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RERRATIFICADO EM 08/06/2018 
 

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E OU SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

CONTEÚDOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA - 05 QUESTÕES 
Compreensão de texto. Alfabeto e ordem alfabética, vogal e consoante. Sílaba - separação silábica. Sinônimos e 
antônimos. Acentuação. Frases - afirmativa, negativa, interrogativa e exclamativa. Sinais de pontuação. Ortografia. 
Singular e plural. Diminutivo e aumentativo. 
 
MATEMÁTICA - 05 QUESTÕES 
Antecessor e sucessor. Operações - adição, subtração, multiplicação e divisão. Sistemas de numeração horário. 
Sistemas de medidas: comprimento, massa, superfície. Dobro, metade. Questões de raciocínio lógico na forma de 
problemas. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES - 05 QUESTÕES 
 Direitos e Deveres Individuais e Coletivos;  
 Relações Humanas no trabalho.  
 História de Indaiatuba. Disponível em https://www.indaiatuba.sp.gov.br/historia   

 
1.01 - AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL - FEMININO 
1.02 - AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL – MASCULINO 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 25 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
 Noções básicas de conservação e manutenção, Limpeza e higienização;  
 Utilização de materiais e equipamentos de limpeza guarda e armazenagem de materiais e utensílios;  
 Noções de preparo de alimentos (café, sucos, chás, etc.);  
 Proteção ao meio ambiente: Utilização de materiais, conservação, descarte e impactos ambientais;  
 Noções sobre EPIS. 
 

CONTEÚDOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA - 05 QUESTÕES 
Interpretação de texto. Sinônimos e Antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia oficial. Acentuação. 
Substantivo e adjetivo. Verbos: regulares, irregulares e auxiliares. Emprego de pronomes. Preposições e conjunções. 
Concordância verbal e nominal. Crase.  
 
MATEMÁTICA - 05 QUESTÕES 
Números racionais, representação fracionária e decimal: operações e propriedades. Razão e proporção. Porcentagem. 
Regra de três simples. Equação de 1º grau. Sistema métrico: medidas de tempo, comprimento, superfície e capacidade. 
Raciocínio lógico. Resolução de situações problema. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES - 05 QUESTÕES 
 Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; Relações Humanas no trabalho.  
 História de Indaiatuba. Disponível em https://www.indaiatuba.sp.gov.br/historia   

 
1.03 - AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS 
INFORMÁTICA - 05 QUESTÕES 
 Conhecimentos sobre princípios básicos de informática:  
 Microsoft Windows 7 (Seven ou superior); 
 Microsoft Office 2007 ou superior: Word, Excel, Power Point; 
 Navegadores de Internet: Internet Explorer e Google Chrome. Versão 2007 e/ou versão atualizada. 
 Correio eletrônico (webmail).  
 Conceitos básicos de software e hardware.  
 Conceito e organização de arquivos (pastas/diretórios).  
 Noções básicas de análise e armazenamento de dados. 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
 Organizações, eficiência e eficácia; 
 Organização: fundamentos, estruturas organizacionais e práticas organizacionais; 
 Princípios fundamentais da administração pública: administração pública no Brasil, administração pública gerencial, 

reforma da gestão pública e sistemas de administração federal; 
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 Conceitos fundamentais de arquivologia; Gestão de documentos; Protocolo; 
 Redação Oficial - Documentos oficiais utilizados pelas instituições públicas brasileiras (Ata, Atestado, Circular, 

Certidão, Edital, Memorando, Ofício, etc.); 
 Noções de atendimento ao público interno e externo; 
 Noções de tributação brasileira, tipos de tributos. 

 
1.04 – MECÂNICO 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 25 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Ciclo de combustão e funcionamento Diesel – Etanol – Gasolina;  
 Diagnóstico de falhas no sistema Diesel – Etanol – Gasolina;  
 Diagnóstico de falhas no sistema de injeção eletrônica; 
 Noções de sistemas de Arrefecimento; suspenção e lubrificação; 
 Princípios Básicos do Sistema Elétrico automotivo;  
 Eletrônica aplicada nos equipamentos automotivos;  
 Leitura e interpretação de painéis; 
 Princípios básicos do Sistema Hidráulico, hidráulica aplicada em máquinas pesadas, bombas Hidráulicas (Palhetas, 

Pistões, Engrenagens), sistemas Integrados, leitura e Interpretação de esquemas Hidráulicos. Diagnóstico de falhas 
hidráulicas. 

 
1.05 - MOTORISTA 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 25 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
 Noções de trânsito.  
 Noções básicas de mecânica Diesel, Etanol e Gasolina. 
 Operação e direção de veículos.  
 Serviços básicos de manutenção.  
 Equipamentos de proteção.  
 Leis e sinais de trânsito.  
 Segurança no transporte de crianças.  
 Noções de conhecimento de localização de órgãos e/ou autarquias públicas localizados na cidade de São Paulo. 

Manual de Formação de Condutores Veicular. 
 Lei 9.503 de 23/09/1997 que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro.  
 Resolução CONTRAN 160 - Anexo II - Leis e sinais de trânsito. 

 

CONTEÚDOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS DE MÉDIO E/ OU TÉCNICO COMPLETO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA - 10 QUESTÕES 
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Processos de coesão textual. Sintaxe de 
construção: coordenação e subordinação. Emprego das classes de palavras.  Morfossintaxe: estrutura e formação de 
palavras. Emprego das classes de palavras. Concordância.  Regência. Significação literal e contextual dos vocábulos. 
Pontuação.  Ortografia oficial. Redação na modalidade escrita, formal e culta da língua portuguesa usada 
contemporaneamente no Brasil. 
 
MATEMÁTICA - 10 QUESTÕES 
Números inteiros e racionais: Operações. Problemas. Múltiplos e divisores de números naturais. Problemas.  Sistema 
decimal de medidas, sistema de medidas do tempo, sistema monetário brasileiro, medidas de comprimento, superfície, 
volume e massa. Problemas. Razões, proporções, regra de três simples e porcentagem. Problemas. Geometria: 
perímetros, áreas e volumes. Problemas. Raciocínio Lógico-Matemático.  
 
CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES - 05 QUESTÕES 
 Direitos e Deveres Individuais e Coletivos;  
 Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e Social do 

Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento das inscrições. 
 História de Indaiatuba. Disponível em https://www.indaiatuba.sp.gov.br/historia   
 
2.01 - AGENTE DE OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO E TRANSPORTE 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
 Noções de projetos de sistemas integrados de tráfego urbano; Tecnologias adequadas para a melhoria da qualidade 

e da produtividade da circulação urbana;  
 Quantificação de materiais de sinalização horizontal;  
 Noções de sistemas de circulação não-motorizados (ciclovias, passeios, calçadas);  
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 Acessibilidade para pessoas com restrição de mobilidade e deficiência.  
 Resolução CONTRAN 160 - Anexo II - leis e sinais de trânsito;  
 Manual de Formação de Condutores Veicular. Lei 9.503 de 23/09/1997 que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro.  
 Cadernos do Programa Brasil Acessível – volumes 1 à 6 - disponível em www.cidades.gov.br; 

 

2.02 - AGENTE FISCAL MUNICIPAL 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Segurança e Ordem Pública;  
 Licenciamento dos Estabelecimentos Industriais e Comerciais e Prestadores de serviços;  
 Fundamentos técnicos e legais da construção civil;  
 A função do Fiscal de obras;  
 Auto de Infração e Auto de Apreensão;   
 Constituição Federal – Artigos 145 a 162;  
 Código Sanitário Estadual Lei nº 10.083/98;  
 Lei Orgânica de Indaiatuba, disponível em http://www.camaraindaiatuba.sp.gov.br/leis/LOMI-2008vII.pdf 

 

2.03 - ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS - GERAL 

INFORMÁTICA - 05 QUESTÕES 
 Conhecimentos sobre princípios básicos de informática:  
 Microsoft Windows 7 (Seven ou superior); 
 Microsoft Office 2007 ou superior: Word, Excel, Power Point; 
 Navegadores de Internet: Internet Explorer e Google Chrome. Versão 2007 e/ou versão atualizada. 
 Correio eletrônico (webmail).  
 Conceitos básicos de software e hardware.  
 Conceito e organização de arquivos (pastas/diretórios).  
 Noções básicas de análise e armazenamento de dados. 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 10 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Fundamentos da administração: Características básicas das organizações formais;  
 Tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de estruturação;  
 Processo organizacional e as funções básicas de planejamento, direção, organização e controle. Administradores, 

habilidades, papéis, função, motivação, liderança, comunicação e desempenho;  
 Princípios sistemas e diretrizes de administração Pública;  
 Administração financeira e orçamentária, orçamento público; 
 Princípios orçamentários. 

 

2.04 - ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS – INSPETOR DE ALUNOS 

INFORMÁTICA - 05 QUESTÕES 
 Conhecimentos sobre princípios básicos de informática:  
 Microsoft Windows 7 (Seven ou superior); 
 Microsoft Office 2007 ou superior: Word, Excel, Power Point; 
 Navegadores de Internet: Internet Explorer e Google Chrome. Versão 2007 e/ou versão atualizada. 
 Correio eletrônico (webmail).  
 Conceitos básicos de software e hardware.  
 Conceito e organização de arquivos (pastas/diretórios).  
 Noções básicas de análise e armazenamento de dados. 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 10 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 A ideologia da Educação;  
 Criança e Adolescente: direitos e proteção;  
 Cuidados a serem tomados com a integridade física da criança;  
 Ética profissional;  
 Medidas de Segurança; 
 Noções de Higiene e bem-estar;  
 Regras de Comunicação e interação;  
 Segurança no Trabalho;  
 Disciplina e vigilância das crianças;  
 Hierarquia;  
 Controle e movimentação das crianças;  
 Cotidiano escolar;  
 A prática educativa brasileira; 
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 Cognição, afeto e moralidade;  
 A indisciplina na escola, o Bullying escolar;  
 Necessidades educativas especiais; 
 Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – (ECA).  
 Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases (LDB).  
 Constituição Federal: Artigo nº 5 (dos direitos e deveres individuais e coletivos), Artigo nº 205 ao nº 214 (da 

educação).  
 

2.05 - ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS - OFICIAL DE ESCOLA 

INFORMÁTICA - 05 QUESTÕES 
 Conhecimentos sobre princípios básicos de informática:  
 Microsoft Windows 7 (Seven ou superior); 
 Microsoft Office 2007 ou superior: Word, Excel, Power Point; 
 Navegadores de Internet: Internet Explorer e Google Chrome. Versão 2007 e/ou versão atualizada. 
 Correio eletrônico (webmail).  
 Conceitos básicos de software e hardware.  
 Conceito e organização de arquivos (pastas/diretórios).  
 Noções básicas de análise e armazenamento de dados. 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 10 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; 
 Fundamentos da Administração, supervisão e execução da área administrativa da secretaria da escola;  
 Noções de Plano Escolar;  
 Organização administrativa escolar; 
 Noções de registro e escrituração escolar; 
 Matrícula;  
 Frequência;  
 Histórico Escolar;  
 Diplomas, Certificados de Conclusão de Anos e de Cursos. Organização técnico-pedagógica; 
 Noções de Correspondência oficial; 
 Noções de Organização de patrimônio; 
 Noções de regimento escolar e diretrizes e normas vinculadas a unidade escolar; 
 Controle e frequência de Pessoal docente, técnico e administrativo. 
 

2.06 - AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL – FEMININO  
2.07 - AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL – MASCULINO 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Brinquedos e brincadeiras de creches - Manual de Orientação Pedagógica - MEC com apoio da UNICEF;  
 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – MEC;  
 Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil – MEC; 
 Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (Introdução / vol. 2, vol. 3); 
 Constituição Federal: Artigo nº 5 (dos direitos e deveres individuais e coletivos), Artigo nº 205 ao nº 214 (da 

educação);  
 Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – (ECA);  
 Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases (LDB);  
 Regimento Interno das Unidades Escolares do Município de Indaiatuba – 2017. Disponível em: 

http://www.educmunicipal.indaiatuba.sp.gov.br/shared/upload/z_outros/files/supervisao/2017/regimento-escolar-
final.pdf  

 Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/direitosfundamentais.pdf  

 Lei nº. 6.093, de 19 de dezembro de 2012. Disponível em:  https://www.indaiatuba.sp.leg.br/legislacao/pesquisar-
legislacao 

 Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;  

 Lei n
o
 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei n

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da 
temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências; 

 Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008. Altera a lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela lei nº 
10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 
oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena". 

2.08 - AUXILIAR DE SERVIÇOS DE SAÚDE - AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
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 Epidemiologia em saúde bucal; Levantamentos epidemiológicos em saúde bucal;  
 Sistema de informação em saúde bucal;  
 Anatomia e fisiologia bucal; 
 Sistema de Trabalho e atendimento em saúde bucal;  
 Organização de consultórios odontológicos;  
 Equipamentos e instrumental, conservação e manutenção;  
 Materiais odontológicos com uso em saúde coletiva;  
 Ações coletivas em saúde bucal.  
 Programas do SUS no atendimento aos pacientes e usuários.  
 Lei no 8.080/1990, Lei no 8.142/1990 e Decreto no 7508/2011; conceitos, fundamentação legal, princípios, diretrizes 

e articulação com serviços de saúde. 
 

2.09 - AUXILIAR DE SERVIÇOS DE SAÚDE – NECRÓPSIA 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Noções de Anatomia Humana; 
 Planos anatômicos do corpo humano.  
 Regiões e suas nomenclaturas. 
 Identificação das cavidades do corpo e seus órgãos.  
 Conservação e retirada de fragmentos humanos. 
 Crime e contravenção. 
 Crime doloso e crime culposo. 
 Crime consumado e crime tentado. 
 Dos Crimes contra a Vida  
 Das Lesões Corporais. 
 Programas do SUS no atendimento aos pacientes e usuários.  
 Lei no 8.080/1990, Lei no 8.142/1990 e Decreto no 7508/2011; conceitos, fundamentação legal, princípios, diretrizes 

e articulação com serviços de saúde. 
 
2.10 - SUPERVISOR DE SAÚDE 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Conhecimentos Históricos e Geográficos do Município de Indaiatuba. Disponível em www.indaiatuba.sp.gov.br     
 Manual de saneamento. 3ª ed. rev. Disponível em  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_saneamento_3ed_rev_p1.pdf   
 Vigilância Ambiental em Saúde. Disponível em http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_sinvas.pdf   
 A Sociedade Contra a Dengue. Disponível em  

http://www.combateadengue.com.br/arquivos/dengue_sociedade_contra.pdf  
 Política Nacional de Atenção Básica. Disponível em http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/pnab.pdf  
 Cadernos de Atenção Básica. Saúde da Família. Disponível em  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/caderno_atencao_basica_n1_p1.pdf  
 Volume nº 12 - Obesidade.  
 Volume nº 13 – Controle dos Cânceres do Colo de Útero e da Mama.  
 Volume nº 14 – Prevenção Clínica de Doença Cardiovascular, Cerebrovascular e Renal crônica.  
 Volume nº 15 – Hipertensão Arterial Sistêmica.  
 Volume nº 16 – Diabetes Mellitus.  
 Volume nº 17 – Saúde Bucal.  
 Volume nº 18 – HIV/AIDS, Hepatites e outras DST.  
 Volume nº 19 – Envelhecimento e Saúde da Pessoa Idoso.  
 Volume nº 20 – Carência de Micronutrientes. 
 Programas do SUS no atendimento aos pacientes e usuários.  
 Lei no 8.080/1990, Lei no 8.142/1990 e Decreto no 7508/2011; conceitos, fundamentação legal, princípios, diretrizes 

e articulação com serviços de saúde. 
 Guia de Vigilância em Saúde – vol. único 2017  
 
2.11 - SUPERVISOR TÉCNICO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS – GERAL 
INFORMÁTICA - 05 QUESTÕES 
 Conhecimentos sobre princípios básicos de informática:  
 Microsoft Windows 7 (Seven ou superior); 
 Microsoft Office 2007 ou superior: Word, Excel, Power Point; 
 Navegadores de Internet: Internet Explorer e Google Chrome. Versão 2007 e/ou versão atualizada. 
 Correio eletrônico (webmail).  
 Conceitos básicos de software e hardware.  
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 Conceito e organização de arquivos (pastas/diretórios).  
 Noções básicas de análise e armazenamento de dados. 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 10 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Atendimento com qualidade (público interno e externo);  
 Ética e Sigilo profissional; 
 Relações interpessoais e trabalho em equipe;  
 Noções sobre correspondência oficial e comercial: tipos de documentos, abreviações e formas de tratamento;  
 Noções de Direito Administrativo: Estrutura da Administração. Administração Direta e Indireta. Autarquias, 

Fundações, Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista;  
 Princípios Básicos da Administração Pública. Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 
 Atos Administrativos: conceito, requisitos, atributos, discricionariedade e vinculação; classificação; espécies, 

motivação, anulação, revogação e extinção;  
 Noções de licitação e contratos administrativos;  
 Contratos com a administração pública: conceitos, formalização, alteração, execução, inexecução e rescisão; 
 Lei de Improbidade Administrativa - Lei Federal n.º 8.429/92;  
 Lei de Acesso à Informação – Lei Federal n.º 12.527/11.  
 
2.12 - SUPERVISOR TÉCNICO E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - SECRETÁRIO DE ESCOLA 
INFORMÁTICA - 05 QUESTÕES 
 Conhecimentos sobre princípios básicos de informática:  
 Microsoft Windows 7 (Seven ou superior); 
 Microsoft Office 2007 ou superior: Word, Excel, Power Point; 
 Navegadores de Internet: Internet Explorer e Google Chrome. Versão 2007 e/ou versão atualizada. 
 Correio eletrônico (webmail).  
 Conceitos básicos de software e hardware.  
 Conceito e organização de arquivos (pastas/diretórios).  
 Noções básicas de análise e armazenamento de dados. 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 10 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Escrituração escolar: Matrícula. Frequência. Histórico Escolar. Expedição de: Diplomas, Certificados de Conclusão 

de Séries e de Cursos;  
 Preparar e Afixar: Quadros e Horário de Aula, Controle do Cumprimento de Carga Horária Anual e Termo de Visita. 

Manter Registros: Processo de Avaliação e Promoção, Dados Estatísticos e Informações Educacionais;  
 Relatórios, Comunicados, Editais, atas e ofícios. Transferência. Adaptação. Grades Curriculares. Lei 9394/96. 

Administração geral: Receber e Expedir correspondência, Processos e Papéis em Geral;  
 Registro e Controle de Frequência Pessoal Docente e Administrativo;  
 Escala de Férias;  
 Folha de Pagamento;  
 Inventário da Escola; 
 Noções de arquivo: Conceito, tipos de arquivo, acessórios para arquivamento, método de arquivamento; 
 Noções de atendimento ao público e de relacionamento interpessoal; 
 Redação oficial: Ata, ofício, circular, atestado, declaração, relatório e suas características linguísticas e textuais; 
 Estatuto da criança e do adolescente (ECA), Lei N° 8.069, de 13/07/1990: Título I - Das Disposições Preliminares. 

Título II - Dos Direitos Fundamentais: 6.2.1. Capítulo I - Do Direito à Vida e à Saúde, 6.2.2. Capítulo II - Do Direito à 

Liberdade, ao Respeito e à Dignidade, 6.2.3. Capítulo IV - Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer. 

 
2.13 - TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Assepsia e Antissepsia;  
 Esterilização: úmida e a seco, agentes químicos;  
 Microorganismos patogênicos: protozoários, fungos, bactérias, microbactérias e vírus;  
 Sinais vitais;  
 Saúde da mulher – Pré-natal, parto e puerpério;  
 Prevenção do Câncer de Mama: Métodos contraceptivos. Climatério;  
 Gravidez na Adolescência; 
 Saúde da criança (Puericultura e Pediatria. Imunização);   
 Saúde do Adolescente;  
 Saúde do Adulto (Programas de hipertensão, diabetes, AIDS, Tuberculose e Hanseníase);  
 Fundamentos de Enfermagem (Curativo, Sondagem, Inalação) Doenças Sexualmente Transmissíveis;  
 Infecção Hospitalar; 
 Medidas de higiene e segurança para o trabalhador de enfermagem; 
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 Emergências clínico-cirúrgicas e assistência de enfermagem;  
 Primeiros Socorros (Traumas, Fraturas, Queimaduras); 
 Enfermagens, Cálculos e Administração de Medicamentos;  
 COREN - Código de ética dos profissionais de enfermagem; 
 Programas do SUS no atendimento aos pacientes e usuários;  
 Lei no 8.080/1990, Lei no 8.142/1990 e Decreto no 7508/2011; conceitos, fundamentação legal, princípios, diretrizes 

e articulação com serviços de saúde; 
 Guia de Vigilância em Saúde – vol. único 2017. 
 
2.14 - TÉCNICO DE LABORATÓRIO 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Conhecimentos Específicos: Citologia: Conceito, importância, relação com anatomia patológica, citologia esfoliática e 

sua aplicação na medicina preventiva;  
 Microscopia ótica: célula, citoplasma, núcleo e organelas: divisão celular: mitose e meiose;  
 Laboratório de citodiagnóstico, organização e métodos, recepção, processamento, diagnóstico e expedição de 

resultados: técnica citológica: fixação, técnica de coleta, de coloração especiais (Shorr e Papanicolau);  
 Preparação de substâncias corantes;  
 Citologia normal: conceito de matéria viva, Vírus, Bactérias, fungos e protozoários: normas e procedimentos para 

coleta de amostras: sistema genital feminino;  
 Patologia celular (noções básicas) distúrbio do crescimento. Agressão celular microbiologia vaginal;  
 Processo reparativo;  
 História natural do câncer;  
 Citopatologia esfoliativa: citologia normal, critérios citológicos, inflamação, displasias, neoplasias, ciclo grávido 

puerperal, no ciclo hormonal;  
 Pós-radioterapia e quimioterapia;  
 Citologia esfoliativa da cavidade bucal;  
 Sugestões de bibliografia e sites para estudo do conteúdo: Nomenclatura brasileira para laudos cervicais e condutas 

preconizadas;  
 Recomendações para profissionais de Saúde (Instituto Nacional do Câncer) - acessível através do site: 

www.inca.gov.br;  
 Programas do SUS no atendimento aos pacientes e usuários;  
 Lei no 8.080/1990, Lei no 8.142/1990 e Decreto no 7508/2011; conceitos, fundamentação legal, princípios, diretrizes 

e articulação com serviços de saúde; 
 Guia de Vigilância em Saúde – vol. único 2017 
 
2.15 - TÉCNICO EM AGRIMENSURA 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Topografia: Definições fundamentais: Norte Magnético, Norte Verdadeiro, Rumos, Azimutes e Deflexões; 
 Planimetria: medidas lineares e angulares;  
 Levantamento topográfico: Levantamento planimétrico, planialtimétrico e taqueométrico; 
 Poligonação, tipos de poligonais: aberta, fechada e enquadrada, poligonais por deflexão e ângulo interno, 

Intersecção a ré e a vante, fundamentos da irradiação. Cálculo de coordenadas e de áreas;  
 Levantamentos híbridos: Integração de posicionamento espacial e terrestre: fundamentos e aplicações; 
 Posicionamento terrestre utilizando Estação Total: Poligonais eletrônicas, irradiamento;  
 Processamentos, cálculo de coordenadas e de áreas;   
 Operação de equipamentos para levantamentos topográficos cadastrais; 
 LEI Nº 4.771 DE 15 DE SETEMBRO DE 1965 - Código Florestal Brasileiro, já alterada pela Lei Nº 12.651, de 25 de 

Maio de 2012. 
 
2.16 - TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Controle tecnológico – materiais e serviços: argamassas, materiais constituintes do concreto armado, concreto, 

materiais cerâmicos, solos e alvenarias. 
 Estruturas de concreto: formas, escoramento, armaduras, concretagem e cura. Fundações superficiais e profundas: 

tipos, sondagem, execução e controle. Terraplenagem: movimentação de terra, drenagem, arruamento e 
pavimentação. Serviços topográficos.  

 Execução e controle.  
 Edificações: materiais de construção, alvenarias, revestimentos, telhado, pintura, impermeabilização, instalações 

prediais (hidráulicas, sanitárias e elétricas) e serviços complementares.  
 Leitura e interpretação de projetos arquitetônico, estrutural, de instalações prediais e de obras complementares.   
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 Noções de desenho digital (AUTOCAD). 
 
2.17 - TÉCNICO EM HARDWARE 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Conceitos de software e hardware.  
 Conceito e organização de arquivos (pastas/diretórios).  
 Noções básicas de análise e armazenamento de dados. 
 Noções de montagem e configuração de microcomputadores. 
 Noções básicas de manutenção preventiva e corretiva de microcomputadores e de impressoras jatos de tinta, laser e 

matricial.  
 Noções de instalação e configuração das redes físicas e redes lógicas.  
 Noções básicas de instalação e configuração de sistemas operacionais, antivírus e aplicativos. 
 
2.18 - TÉCNICO EM RADIOLOGIA 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Normas de radioproteção. 
 Fundamentos de dosimetria e radiobiologia. 
 Efeitos biológicos das radiações. 
 Exames radiológicos em contraste, gerais e especiais. 
 Operação de equipamentos em radiologia.  
 Câmara escura – manipulação de filmes, chassis, écrans reveladores e fixadores, processadora de filmes.  
 Câmara clara – seleção de exames, identificação, exames gerais e especializados em radiologia. 
 Técnicas radiográficas em tomografia computadorizada. Bases físicas e tecnológicas aplicadas à ressonância 

magnética. Protocolos de exames em tomografia computadorizada e ressonância magnética.  
 Bases físicas e tecnológicas aplicadas à medicina nuclear. Protocolos de exames de medicina nuclear. Normas de 

radioproteção aplicadas à medicina nuclear.  
 Contaminação radioativa. Fontes, prevenção e controle.  
 Processamento de imagens digitais. Informática aplicada ao diagnóstico por imagem.  Processamento digital de 

imagens: ajustes para a qualidade das imagens.  Equipamentos utilizados no processamento de imagens digitais. 
Técnicas de trabalho na produção de imagens digitais.  Protocolos de operação de equipamentos de aquisição de 
imagem.  

 Anatomia Humana.  
 Nomenclatura e terminologia anatômica.  
 Planos de delimitação do corpo e eixos.  
 Sistema esquelético, articulações e músculos.  
 Sistema neurológico.  
 Sistema cardiovascular.  
 Sistema linfático.  
 Sistema respiratório.  
 Sistema gastrointestinal.  
 Sistema renal.  
 Sistema reprodutor masculino e feminino.  
 Sistema endócrino.  
 Traumatologia. 
 Legislação radiológica e segurança no trabalho. Legislação e Ética profissional 
 Guia de Vigilância em Saúde – vol. único 2017 
 Lei nº 7.394/1985 (Regula o exercício da Profissão de Técnico em Radiologia);  
 Decreto nº 92.790/1986 (Regulamenta a Lei nº 7.394/1985);  
 Código de Ética Profissional;  
 Resolução nº 16, de 23/10/2014 (Regula e normatiza a inscrição de Técnico e Tecnólogo no Sistema 

CONTER/CRTR’s). Resoluções do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia. Disponível no site: 
www.conter.gov.br  

 
2.19 - TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DA FUNÇÃO - 15 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função;  
 Legislação que rege a segurança do trabalho (NRs/Portaria 3.214);  
 Normas técnicas específicas,  
 Corpo de Bombeiros - quanto a treinamento e formação de brigada de incêndio; Normas técnicas de edificações 

(ABNT), para locação de equipamentos de combate a incêndio (hidrantes, extintores, sinalização de segurança);  
 Legislação Ambiental estadual e federal;  
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 Técnicas de análise de acidentes;  
 Conhecimentos gerais sobre avaliações ambientais e os equipamentos a serem utilizados;  
 Conceitos de gerenciamento de risco;  
 Conceito sobre processos de gestão de qualidade, segurança e meio ambiente da série ISSO 9002, ISSO 14000, 
 Equipamentos de proteção individual;  
 Prevenção e combate a incêndios;  
 CIPA - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho;  
 Classificação e caracterização dos riscos ocupacionais: físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes;  
 Controle e eliminação de riscos.  BRASIL. 
 Lei Federal 6514 de 22 de dezembro de 1977  
 Decreto 46.076 de 31 de agosto de 2001 e respectivos.  
 Decreto Estadual Nº 56.819, de 10 de Março de 2011. 

 
CONTEÚDOS COMUNS PARA OS CARGOS DE ENSINO SUPERIOR – 

EXCETO OS CARGOS DO MAGISTÉRIO 
 
3.01 - AGENTE DE INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função.  
 Princípios Básicos da Administração Pública. Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade 

e direitos políticos. 
 Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária/ Convenção Internacional da ONU dos Direitos da Criança/ 

SINASE- Sistema Nacional de Atendimento Sócio Educativo. 
 Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil. 
 Políticas públicas e monitoramento de resultados. 
 O poder público, a criança e o adolescente.  
 Noções de proteção a criança e ao adolescente/ECA.  
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Lei n. 11.340, de 07.08.2006 – Violência doméstica e familiar contra a mulher. 
 BRASIL, LEI Nº 12.594, de janeiro de 2012. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. 
 Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004.  
 BRASIL, Lei Federal 9394/96 – Leis de Diretrizes e Bases da Educação. 
 BRASIL, Lei Federal 8069/90 Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA/1990 – 2ª Edição – versão atualizada. 
 
3.02 - ANALISTA CLÍNICO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 CIMERMAN, B, E CIMERMAN S. Parasitologia Humana e seus Fundamentos Gerais. Editor: Atheneu, 2003. 
 JAWETZ, ERNEST, Microbiologia Médica e Imunologia. Editor: Artmed 7o ano 2005.   
 ROBERTIS E, HIB, J. Bases da Biologia Celular e Molecular Editor: Guanabara koogan 4ª ed. 2006  
 RAVEL, R. Laboratório clínico - aplicações clínicas dos dados laboratoriais. Editor: Atheneu ano 6ª ed. 1997. 
 VERRASTRO, THEREZINHA Hematologia e Hemoterapia- Fundamentos de Morfologia, Fisiologia, Patologia e 

Clinica. Editor: Atheneu ed.1a 2005. 
 LIMA, A. O, SOARES, J. B.,GRECO, J.B. , GALIZZI, J., CANÇADO, J. R. 
 Métodos de Laboratório Aplicados a Clínica - Técnica e Interpretação. Editora: Guanabara Koogan. 2001 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 Guia de Vigilância em Saúde – vol. único 2017 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 
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 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

3.03 – ARQUITETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Materiais de Construção Civil: Comportamento mecânico e propriedades físicas dos materiais.  
 Metais e ligas.  
 Materiais e produtos cerâmicos.  
 Vidros.  
 Tintas e vernizes.  
 Polímeros.  
 Madeiras e derivados.  
 Aglomerantes.  
 Pedras naturais.  
 Agregados.  
 Argamassas.  
 Concretos hidráulicos: dosagem, aditivos, produção, transporte, aplicação, cura e controle tecnológico.  
 Construção Civil: Instalação das obras e construções auxiliares.  
 Fundações: blocos, sapatas isoladas, sapatas “corridas”, tubulões e estacas. Construções em madeira.  
 Construções em aço. 
 Construções em concreto armado: fôrmas, cimbres, preparo das armações, lançamento do concreto, cura, desmonte 

de formas. 
 Construções em alvenaria.  
 Telhados.  
 Escadas.  
 Esquadrias.  
 Pintura.  
 Quantificações, orçamentos, cronogramas e controle.  
 Instalações Hidráulicas e Sanitárias: Instalações hidráulicas: componentes e materiais das instalações.  
 Instalações prediais de água fria, de água quente, proteção e combate a incêndio e estações prediais de recalque. 

Instalações sanitárias: esgoto, ventilação, águas pluviais.  
 Teoria das Estruturas e Resistência dos Materiais: Estática das Estruturas: sistemas de forças, equilíbrio, graus de 

liberdade, apoios, estaticidade e estabilidade, cargas, esforços simples, vigas engastadas, vigas simplesmente 
apoiadas, vigas simplesmente apoiadas com balanços, vigas inclinadas, pórticos simples, treliças isostáticas. 
Resistência dos Materiais: tensão normal, tensão de cisalhamento, tensão em um plano oblíquo, deformação linear, 
deformação linear específica, diagrama tensão deformação, Lei de Hooke.  

 Comportamento elástico e comportamento plástico dos materiais usuais, deformações e tensões em barras 
tracionadas e em barras comprimidas, torção em barra cilíndrica, flexão pura, flexão simples, flexão composta 
normal, deslocamentos em vigas, flambagem.  

 Elementos de Sistemas Estruturais: Estruturas de Madeira: propriedades das madeiras, caracterização das 
propriedades das madeiras, dimensionamento de elementos comprimidos, dimensionamento de elementos 
tracionados, dimensionamento de vigas, ligações dos elementos estruturais.  

 Estruturas de Concreto Armado: propriedades do concreto, aços para concreto, ação conjunta do aço e do concreto, 
aderência, ancoragens, dimensionamento de peças no estado limite último solicitações normais e tangenciais, 
detalhamento de vigas, pilares e lajes.   

 Estruturas de Aço: produtos siderúrgicos destinados à construção. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – NBR 6492: Representação de projetos de arquitetura. Rio 

de Janeiro: ABNT, 1994. 
 NBR 9050: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Rio de Janeiro:  
 ABNT, 2015. 
 NBR 9077: Saídas de emergência em edifícios. Rio de Janeiro: ABNT, 2001. 
 NBR 10.067: Princípios gerais de representação em desenho técnico. Rio de Janeiro: ABNT, 1995. 
 NBR 13532: Elaboração de projetos de edificações – Arquitetura. Rio de Janeiro: ABNT, 1995. 
 NBR 13531: Elaboração de projetos de edificações - Atividades técnicas. Rio de Janeiro: ABNT, 1995. 
 NBR 16280: Reforma em edificações Sistema de gestão – Requisitos. Rio de Janeiro: ABNT, 2015. 
 NBR 15575: Edificações habitacionais – Desempenho. Rio de Janeiro, 2013. 
 NBR 6492 Representação de Projetos de Arquitetura. Rio de Janeiro, 1994. 
 Lei Nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras providências 

(incluindo alterações da Lei nº 9.875, de 29 de Janeiro de 1999. Lei nº 10.932, de 03 de agosto de 2004. Lei nº 
11.445, de 05 de janeiro de 2007 e Lei nº 12.424, de 16 de junho de 2011. e Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012). 

 Lei Nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). Regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana. 
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 Lei Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010. Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo. cria o 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e 
do Distrito Federal - CAUs e dá outras providências. 

 LEI 8666/93 e suas alterações – Instituem Normas para Licitações e Contratos da Administração Pública e Dá outras 
providências. 

 CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO - CAU/BR. Resolução nº 52, de 06 de setembro de 2013. Aprova o 
Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil. Brasília: 2013. 

 NBR 16636-1:2017 - Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos e 
urbanísticos. Parte 1: Diretrizes e terminologia 

 NBR 16636-2:2017 – Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos e 
urbanísticos. Parte 2: Projeto arquitetônico 

 
3.04 - ASSISTENTE SOCIAL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 ACOSTA, A.R.; VITALE, M.A.F. (Orgs.) Família: redes, laços e políticas públicas. 3 ed. São Paulo: Ed. Cortez. 2007. 
 BAPTISTA, M V; BATTINI, O (Orgs.). A Prática Profissional do Assistente Social. volume I - 2ª ed. São Paulo: Veras, 

2009. 
 BAPTISTA, M.V. Planejamento Social: Intencionalidade e Instrumentação. 2. ed. São Paulo: Veras Editora , 2002. 
 BRISOLA, E.M.A; SILVA, A.L. O Trabalho do Assistente Social no SUAS: Entre velhos dilemas e novos desafios. 

Taubaté-SP: Cabral editora, 2014. 
 BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Sistema Único de Assistência Social. Política 

Nacional de Educação Permanente do 
 SUAS. Brasília: Secretaria Nacional de Assistência Social, 2013. 
 COUTO.B.R.; YASBEK, M.C.; SILVA,M.O.S.;RAICHELIS,R. O Sistema Único de Assistência Social no Brasil: uma 

realidade em movimento. São Paulo: Cortez, 2011. 
 CFESS – Conselho Federal de Serviço Social (org.). O Estudo Social em Perícias, Laudos e Pareceres Técnicos. São 

Paulo: Cortez Editora, 2016. 
 CFESS. Direitos Sociais e Competências Profissionais. Brasília, 2009 em pdf.  
 Artigos: Estudos Socioeconômicos; Supervisão em Serviço Social;  O significado sócio-histórico da profissão;  O 

projeto ético político do Serviço Social;  A dimensão investigativa no exercício profissional; Mobilização social e 
práticas educativas. 

 GUERRA, Yolanda; BACKX, Sheila; Santos, Cláudia M. (orgs.). A dimensão técnico operativa no Serviço Social: 
desafios contemporâneos. 3ed.São Paulo:Cortez, 2017. 

 IAMAMOTO, Marilda Villela. O Serviço Social na Contemporaneidade: trabalho e formação profissional. São Paulo: 
Cortez Editora, 1999; 

 SANTOS, S. Josiane. Questão Social – Particularidades no Brasil. São Paulo, Cortez, 2012(Coleção Biblioteca básica 
de serviço social; v 6). 

 YAZBEK, Maria Carmelita. Classes Subalternas e Assistência Social. São Paulo, Cortez Editora, 2009 (7ª Ed.) 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Titulo II - Cap. I - Dos direitos e deveres individuais e coletivos; Cap. II – Dos 

Direitos Sociais; Titulo VIII – Cap. III – Da Educação, da cultura e do Desporto; Seção I - Da Educação; Seção II – Da 
cultura; Cap. VII – Da família, Da criança, Do adolescente, Do Jovem e Do Idoso); 

 Lei Federal 8.662 de 07/06/1993 -Código de Ética Profissional do Assistente Social. Edição atualizada 2011; 
 BRASIL, Lei 8.069 de 13/07/1990. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Atualizado 
 com a Lei 12.010; 
 BRASIL, LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE1993. Lei Orgânica da Assistência Social 
 - LOAS BRASIL. LEI Nº 12.435, DE 6 DE JULHO DE 2011. Sistema Único de Assistência Social - SUAS BRASIL; 
 LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo BRASIL, Plano 

Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária, 2006; 

 BRASIL, Lei 13.146 de 6 de julho de 2015. Estatuto da Pessoa com Deficiência; 
 BRASIL, Lei 10.741 de 1 de outubro de 2003. Estatuto do Idoso. 
  
3.05 - DENTISTA – BUCO MAXILO FACIAL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Anatomia e Fisiologia Crânio-Facial 
 Avaliação Pré-Operatória E Exames Complementares 
 Emergências Médicas 
 Assepsia, Antissepsia, Esterilização E Biossegurança 
 Princípios De Técnica Cirúrgica 
 Reparação Tecidual 
 Terapêutica Medicamentosa 
 Anestésicos e Técnicas Anestésicas 
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 Exodontias (Dentes Inclusos E Erupcionados) 
 Cirurgias do Periapice 
 Cirurgias com Finalidade Protética 
 Implantes Osseointegrados 
 Infecções Maxilofaciais 
 Tratamento das Sinusopatias 
 Biópsia 
 Afecções das Glandulas Salivares 
 Cistos e Tumores Buco-Maxilo-Faciais 
 Neuralgia Do Trigêmeo 
 Avaliação Inicial do Paciente Politraumatizado 
 Traumatologia Buco-Maxilo-Facial 
 Fraturas Faciais 
 Tratamento das Deformidades Dentofaciais 
 Tratamento das Afecções da Articulação Temporo Mandibular 
 Reconstrução da Região Craniomaxilofacial 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 3012/GM, de 26.12.12, p. DOU, Seção 1, de 27.12.12, pág. 205: altera a 
Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, redefinindo a composição das Equipes de Saúde Bucal da ESF – Estratégia 
Saúde da Família; 

 
3.06 - DENTISTA – CIRURGIÃO ENDODONTISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Introdução ao Estudo da Endodontia;  
 Anatomia dentária e das cavidades pulpares;  
 Histologia, patologia, histopatologia e fisiologia pulpar e periapical;  
 Alterações pulpares;  
 Neurofisiologia da dor e síndromes dolorosas que simulam odontalgia;  
 Diagnóstico, prognóstico e plano de tratamento; Radiologia em Endodontia;  
 Microbiologia endodôntica; Aparelhos, instrumental e esterilização em Endodontia;  
 Tratamento conservador da polpa; Preparo biomecânico e obturação dos canais radiculares;  
 Medicação de uso endodôntico; Insucessos e retratamentos;  
 Traumatismos dentários;  
 Apicogênese e apicificação;  
 Reparo tecidual após tratamento endodôntico;  
 Cirurgia paraendodôntica;  
 Urgências em Endodontia;  
 Terapia endodôntica de dentes uni e multi-radiculares;  
 Ultrassom na Endodontia;  
 Substâncias químicas auxiliares do tratamento endodôntico 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 
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 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 3012/GM, de 26.12.12, p. DOU, Seção 1, de 27.12.12, pág. 205: altera a 
Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, redefinindo a composição das Equipes de Saúde Bucal da ESF – Estratégia 
Saúde da Família; 

 
3.07 - DENTISTA – CIRURGIÃO PERIODONTISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Introdução ao estudo da Periodontia;  
 Etiologia das doenças periodontais;  
 Patogenia das doenças periodontais; 
 Imunopatologia das doenças periodontais;  
 Classificação das doenças periodontais;  
 Cicatrização e regeneração dos 
 tecidos periodontais;  
 Radiologia aplicada à Periodontia;  
 Procedimentos básicos do tratamento periodontal; 
 Manifestações agudas dos tecidos periodontais;  
 Tratamento cirúrgico da bolsa periodontal;  
 Cirurgias estéticas gengivais 
 (plástica periodontal);  
 Trauma oclusal e tratamento;  
 Epidemiologia das doenças periodontais;  
 Doença periodontal necrosante; 
 Aspectos histológicos e anatômicos do periodonto;  
 Diagnóstico em Periodontia.  
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 3012/GM, de 26.12.12, p. DOU, Seção 1, de 27.12.12, pág. 205: altera a 
Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, redefinindo a composição das Equipes de Saúde Bucal da ESF – Estratégia 
Saúde da Família; 

 
3.08 - DENTISTA – CIRURGIÃO PROTESISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Oclusão: Anatomia do sistema mastigatório e biomecânica, relação central, guia anterior, dimensão vertical, 

estabilidade oclusal, oclusão funcional, determinantes da morfologia oclusal, aparelhos oclusais, terapias oclusais, 
parafunção.  

 Prótese fixa: exame, planejamento, moldagem – técnica e materiais, provisórios, núcleos metálicos e pré-fabricados, 
remontagem, personalização da mesa do A.S.A., infraestrutura, soldagem, cimentação.  

 Prótese total: exame do paciente, anatomia e fisiologia em relação a construção de dentadura, moldagens, relações 
intermaxilares, ajuste estético e funcional, articuladores e arco facial, montagem de dentes, prótese total imediata, 
fase laboratorial.  
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 Prótese parcial removível: indicações, elementos constituintes, classificações, delineador e delineamento, moldagem, 
preparo prévio, regras para planejamento de classes I; II; III e IV de Kennedy, prova do metal, moldagem funcional, 
instalação e controle posterior.  

 Prótese sobre implantes: noções de prótese sobre implante, modalidades de tratamento, indicação e contra 
indicação, componentes da prótese sobre implante. 

LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 3012/GM, de 26.12.12, p. DOU, Seção 1, de 27.12.12, pág. 205: altera a 
Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, redefinindo a composição das Equipes de Saúde Bucal da ESF – Estratégia 
Saúde da Família; 

 
3.09 - DENTISTA  – ESPECIALISTA EM PACIENTES ESPECIAIS 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Atenção odontológica aos pacientes com distúrbios psíquicos, comportamentais e emocionais; 
 Atenção odontológica aos pacientes que apresentam condições físicas ou sistêmicas, incapacitantes temporárias ou 

definitivas no nível ambulatorial, hospitalar ou domiciliar; 
 Anatomia: osteologia, miologia, pares cranianos, vascularização e fáscias da cabeça e pescoço, espaços teciduais 

potenciais, articulação temporomandibular e seios da dura-máter.  
 Clínica cirúrgica: pré e pós- operatório, anestesia local, exodontia, cirurgia pré-protética, hemorragia e hemostasia, 

dentes inclusos, complicações bucossinusais, fraturas faciais, traumatologia, cirurgia da articulação 
temporomandibular, cirurgia ortognática, infecções odontogênicas, alterações de desenvolvimento das estruturas 
orais e periorais, hiperplasias e neoplasias benignas, lesões prémalignas, neoplasias malignas, neoplasias 
odontogênicas, cistos odontogênicos, cistos não odontogênicos, lesões pulpoperiapicais, infecções bacterianas, virais 
e micóticas, injurias físicas e químicas da cavidade oral, patologia das glândulas salivares, doenças dos ossos e das 
articulações, principais manifestações das doenças dos sistemas específicos e distração osteogênica.  

 Farmacologia: vias de introdução dos medicamentos, absorção, biotransformação, eliminação, anestésicos locais, 
vasoconstrictores, analgésicos, antiinflamatórios, antibióticos.  

 Radiologia oral e maxilofacial: radiografias dentárias, panorâmicas e extraorais, interpretação radiográfica, lesões 
radiolúcidas dos maxilares, lesões radiopacas dos maxilares, lesões radiolúcidas e radiopacas dos maxilares. 

LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 3012/GM, de 26.12.12, p. DOU, Seção 1, de 27.12.12, pág. 205: altera a 
Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, redefinindo a composição das Equipes de Saúde Bucal da ESF – Estratégia 
Saúde da Família; 
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3.10 - DENTISTA (PSF) 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Odontopediatria;  
 Dentística;  
 Cirurgia e Traumatologia;  
 Odonto Social e Preventiva;  
 Ortodontia Preventiva;  
 Farmacologia;  
 Periodontia;  
 Endodontia;  
 Prótese;  
 Radiologia;  
 Semiologia;  
 Saúde Coletiva;  
 Saúde Pública;  
 Odontologia Geral;  
 intervenção odontológica à gestante e ao idoso e a criança; 
 Atendimento Domiciliar; 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 3012/GM, de 26.12.12, p. DOU, Seção 1, de 27.12.12, pág. 205: altera a 
Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, redefinindo a composição das Equipes de Saúde Bucal da ESF – Estratégia 
Saúde da Família; 

 
3.11 – DENTISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Anatomia: osteologia, miologia, pares cranianos, vascularização e fáscias da cabeça e pescoço, espaços teciduais 

potenciais, articulação temporomandibular e seios da dura-máter.  
 Clínica cirúrgica: pré e pós- operatório, anestesia local, exodontia, cirurgia pré-protética, hemorragia e hemostasia, 

dentes inclusos, complicações bucossinusais, fraturas faciais, traumatologia, cirurgia da articulação 
temporomandibular, cirurgia ortognática, infecções odontogênicas, alterações de desenvolvimento das estruturas 
orais e periorais, hiperplasias e neoplasias benignas, lesões prémalignas, neoplasias malignas, neoplasias 
odontogênicas, cistos odontogênicos, cistos não odontogênicos, lesões pulpoperiapicais, infecções bacterianas, virais 
e micóticas, injurias físicas e químicas da cavidade oral, patologia das glândulas salivares, doenças dos ossos e das 
articulações, principais manifestações das doenças dos sistemas específicos e distração osteogênica.  

 Farmacologia: vias de introdução dos medicamentos, absorção, biotransformação, eliminação, anestésicos locais, 
vasoconstrictores, analgésicos, antiinflamatórios, antibióticos.  

 Radiologia oral e maxilofacial: radiografias dentárias, panorâmicas e extraorais, interpretação radiográfica, lesões 
radiolúcidas dos maxilares, lesões radiopacas dos maxilares, lesões radiolúcidas e radiopacas dos maxilares. 

LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 
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 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 3012/GM, de 26.12.12, p. DOU, Seção 1, de 27.12.12, pág. 205: altera a 
Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, redefinindo a composição das Equipes de Saúde Bucal da ESF – Estratégia 
Saúde da Família; 

 
3.12 – ENFERMEIRO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Enfermagem Fundamental: Administração em Enfermagem;  
 Ética em Enfermagem; 
 Exercício Profissional,  
 Sistematização da Assistência de Enfermagem.  
 Boas prática: cálculo seguro Vol.I  Revisão das operações básica gestão 208-2011 COREN disponível em: 
 http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/boas-praticas-calculo-seguro-volume-1-revisao-das-operacoes-

basicas.pdf 
 Boas prática: cálculo seguro  vol.II   
 Cálculo e diluição de medicamentos gestão 2008- 2011 COREN – disponível em: 
 http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/boas-praticas-calculo-seguro-volume-2-calculo-e-diluicao-de-

medicamentos.pdf  
 Erros de medicação – definições e estratégias de prevenção2011 disponível em: 
 http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/erros_de_medicacao-definicoes_e_estrategias_de_prevencao.pdf 
 10 passos para segurança do paciente – São Paulo 2010 COREN disponível em: 
 http://inter.coren-sp.gov.br/sites/default/files/10_passos_seguranca_paciente.pdf 
 Publicações do Ministério da Saúde: 
 Guia de Vigilância em Saúde – vol. único 2017 
 Amamentação e uso de medicamentos e outras substâncias 
 Controle dos Cânceres do Colo do Útero e da Mama  
 Guia de Orientações para o Enfermeiro Residente 
 Manual de Atenção à Mulher no Climatério/Menopausa 
 Manual de Educação em Saúde: Volume 1 
 Manual de estrutura física das unidades básicas de saúde: saúde da família 
 Manual Técnico de Pré-Natal e Puerpério – Atenção Qualificada e Humanizada 
 Marco legal: saúde, um direito de adolescentes 
 Políticas e diretrizes de prevenção das DST/Aids  
 Posto de Coleta 
 Saúde da criança: nutrição infantil: aleitamento materno e alimentação complementar 
 Saúde da pessoa idosa; 
 Política nacional de Saúde mental. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.13 - ENGENHEIRO – AGRIMENSOR 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
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 Topografia: Definições fundamentais: Norte Magnético, Norte Verdadeiro, Rumos, Azimutes e Deflexões; 
 Planimetria: medidas lineares e angulares; 
 Levantamento topográfico: Levantamento planimétrico, planialtimétrico e taqueométrico; Poligonáceo, tipos de 

poligonais: aberta, fechada e enquadrada, poligonais por  deflexão e ângulo interno, Intersecção a ré e a vante, 
fundamentos da irradiação;  

 Cálculo de coordenadas e de áreas;  
 Levantamentos híbridos: Integração de posicionamento espacial  e terrestre: fundamentos e aplicações; 
 Posicionamento terrestre utilizando Estação Total: Poligonais eletrônicas, irradiamento;  
 Processamentos, cálculo de coordenadas e de áreas;  
 Operação de equipamentos para levantamentos topográficos cadastrais;  
 Cadastro Rural e Urbano: Definições; Cadastro técnico e mapeamento; Planta Cadastral; Cadastro Urbano e  

Cadastro Rural;  
 Fotogrametria: Definição, objetivo e princípio fundamental da aerofotogrametria; Levantamento Aerofotogramétrico: 

Projetos, vôo, trabalhos de campo; reambulação:  material que deve ser obtido em campo, elementos duvidosos, 
materiais utilizados; Foto interpretação: Conceitos básicos (definições, tipos de foto-interpretação - visual e 
automática);   

 Geodésia: conceitos de geóide, elipsóide coordenadas geodésicas; transporte de coordenadas, sistemas de 
referências: Realizações e transformações de sistemas de referências;  

 Referenciais utilizados no Brasil; 
 Referenciais associados ao GPS;  
 Transformação entre referenciais;  
 O Sistema Geodésico Brasileiro (RBMC, Redes Estaduais e demais);  
 Teoria e praticado sistema de posicionamento global (GPS): Introdução ao Posicionamento por satélite (GPS);  
 As observáveis GPS;  
 Posicionamento relativo estático e estático rápido;  
 Posicionamento relativo semi-cinemático;  
 Posicionamento relativo cinemático;  
 Coleta de dados GPS a campo;  
 Processamento de dados e análise dos resultados;  
 Cartografia: Escala métrica; o sistema de projeção UTM; convenções cartográficas para a escala cadastral rural; 

classificação das projeções quanto à propriedade que conserva e superfície auxiliar de projeção; uso e aplicação dos 
diversos sistemas de projeção;  

 Geoprocessamento:  
 Sistemas de Informações Geográficas - SIG: Conceitos básicos: caracterização e componentes; Sensoriamento 

Remoto:  Princípios da Radiação, Sistemas Sensores e Radar, Processamento de Imagens. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 LEI 10.267, DE 28 DE AGOSTO DE 2001 - Altera dispositivos das Leis n 4.947, de 6 de abril de 1966, 5.868, de 12 

de dezembro de 1972, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 6.739, de 5 de dezembro de 1979, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996,e dá outras providências. 

 LEI 4.947, DE 6 DE ABRIL DE 1966 - Fixa Normas de Direito Agrário, Dispõe sobre o Sistema de Organização e 
Funcionamento do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, e dá outras Providências. 

 LEI 5.868, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972 - Cria o Sistema Nacional de Cadastro Rural, e dá outras providências. 
LEI 6.015 DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 - Dispõe sobre registros públicas, e dá outras providências. 

 LEI 9.393 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 - Dispõe sobre o imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, 
sobre pagamento da dívida representada por Títulos da Dívida Agrária e dá outras providência. 

 LEI 10.931 DE 2 DE GOSTO DE 2004 - Dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias, Letra 
de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Bancário, altera o Decreto-Lei no 911, de 1o 
de outubro de 1969, as Leis no 4.591, de 16 de dezembro de 1964, no 4.728, de 14 de julho de 1965, e no 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, e dá outras providências. 

 LEI N.º 4.771 - DE 15 DE SETEMBRO DE 1965 - Código florestal Brasileiro, já alterada pela LEI Nº 12.651, DE 25 
DE MAIO DE 2012. 

 LEI 10.173, DE 9 DE JANEIRO DE 2001 - Altera a Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 
para dar prioridade de tramitação aos procedimentos judiciais em que figure como parte pessoa com idade igual ou 
superior a sessenta e cinco anos. 

 Lei 6766/79- Parcelamento do Solo e suas alterações 
 
3.14 - ENGENHEIRO – CIVIL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Materiais de Construção Civil: Comportamento mecânico e propriedades físicas dos materiais.  
 Metais e ligas.  
 Materiais e produtos cerâmicos.  
 Vidros.  
 Tintas e vernizes.  
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 Polímeros.  
 Madeiras e derivados.  
 Aglomerantes. 
 Pedras naturais.  
 Agregados.  
 Argamassas.  
 Concretos hidráulicos: dosagem, aditivos, produção, transporte, aplicação, cura e controle tecnológico.  
 Construção Civil: Instalação das obras e construções auxiliares.  
 Fundações: blocos, sapatas isoladas, sapatas “corridas”, tubulões e estacas. Construções em madeira. 
 Construções em aço.   
 Construções em concreto armado: fôrmas, cimbres, preparo das armações, lançamento do concreto, cura, desmonte 

de formas.  
 Construções em alvenaria.  
 Telhados. Escadas.  
 Esquadrias.  
 Pintura.  
 Quantificações, orçamentos, cronogramas e controle. 
 Instalações Hidráulicas e Sanitárias: Instalações hidráulicas: componentes e materiais das instalações. Instalações 

prediais de água fria, de água quente, proteção e combate a incêndio e estações prediais de recalque. Instalações 
sanitárias: esgoto, ventilação, águas pluviais.  

 Teoria das Estruturas e Resistência dos Materiais: Estática das Estruturas: sistemas de forças, equilíbrio, graus de 
liberdade, apoios, estaticidade e estabilidade, cargas, esforços simples, vigas engastadas, vigas simplesmente 
apoiadas, vigas simplesmente apoiadas com balanços, vigas inclinadas, pórticos simples, treliças isostáticas. 

 Resistência dos Materiais: tensão normal, tensão de cisalhamento, tensão em um plano oblíquo, deformação linear, 
deformação linear específica, diagrama tensão deformação, Lei de Hooke.  

 Comportamento elástico e comportamento plástico dos materiais usuais, deformações e tensões em barras 
tracionadas e em barras comprimidas, torção em barra cilíndrica, flexão pura, flexão simples, flexão composta 
normal, deslocamentos em vigas, flambagem.  

 Elementos de Sistemas Estruturais: Estruturas de Madeira: propriedades das madeiras, caracterização das 
propriedades das madeiras, dimensionamento de elementos comprimidos, dimensionamento de elementos 
tracionados, dimensionamento de vigas, ligações dos elementos estruturais.  

 Estruturas de Concreto Armado: propriedades do concreto, aços para concreto, ação conjunta do aço e do concreto, 
aderência, ancoragens, dimensionamento de peças no estado limite último solicitações normais e tangenciais, 
detalhamento de vigas, pilares e lajes.  

 Estruturas de Aço: produtos siderúrgicos destinados à construção. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Lei Federal Nº 5.194/66. 
 Decreto Lei nº 241/67. 
 Decreto 79.137/77. 
 Lei nº 8.195/91. 
 Vide Lei nº 12.378/10. 
 NBR 13531/1995 – Elaboração de projetos de edificações – atividades técnicas.  
 NBR 14037/2014 – Manual de operação, uso e manutenção de edificações.  
 NBR 5354/1977 – Requisitos para instalações elétricas prediais.  
 NBR 5626/1998 – Instalações prediais de água fria. 
 NBR 5688/2010 – Sistema predial de água pluvial, esgoto sanitário e ventilação – tubos e conexões de PVC, tipo DN 

– Requisitos. 
 NBR 6118/2014 – Atualizada – Projeto de estruturas de concreto – procedimento. 
 NBR 6120/2000 – Cargas para cálculo de estrutura de edificações. 
 NBR 6122/2010 – Projeto e execução de fundações. 
 NBR 9077/2001 – Saídas de emergência em edificações. 
 NBR 10898/2013 – Sistema de Iluminação de Emergência. 
 NBR 12693/2013 – Sistemas de proteção por extintores de incêndio. 
 NBR 9050/2015 – Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência a edificações, espaço, mobiliário e 

equipamentos urbanos. 
 NBR 12255/1990 – Execução e utilização de passeios públicos. 
 NBR 5681/2015 – Controle tecnológico da execução de aterros em obras de edificações. 
 NBR 7678/1983 – Segurança na Execução de Obras e Serviços de Construção. 
 NBR 16636-1:2017 - Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos e 

urbanísticos. Parte 1: Diretrizes e terminologia 
 NBR 16636-2:2017 – Elaboração e desenvolvimento de serviços técnicos especializados de projetos arquitetônicos e 

urbanísticos. Parte 2: Projeto arquitetônico 
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3.15 - ESPECIALISTA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 LÓGICA DE PROGRAMAÇÃO: 
 Lógica. Sequência Lógica. Instruções. Algoritmo. Pseudocódigo. Diagrama de Bloco. Fluxogramas. Constantes, 

Variáveis e Tipos de Dados. Operadores Aritméticos, Relacionais e Lógicos. Estrutura de Decisão e Repetição.  
 LINGUAGENS DE PROGRAMAÇÃO (LINGUAGENS JAVA, DELPHI E PHP): 
 Conceitos básicos e características estruturais das linguagens de programação. Conceitos de orientação a objetos. 

Entradas/Saídas. Threads. Mapeamento Objeto-Relacional (ORM). Manipulação de arquivos. 
 ESTRUTURA DE DADOS E ALGORITMOS: 
 Tipos básicos de dados. Algoritmos para pesquisa e ordenação. Listas ordenadas e listas encadeadas. Pilhas. Filas. 

Árvores. 
 UML (UNIFIED MODELING LANGUAGE): 
 Diagrama de Classes. Diagrama de Sequência. Diagrama de Atividade. Diagrama de Casos de Uso. 
 PADRÕES DE PROJETO: 
 Padrões de Criação. Padrões de Estrutura. Padrões de Comportamento. MVC (Model-view-controller). 
 BANCO DE DADOS: 
 Conceitos básicos. Independência de dados. Abordagem relacional. Modelagem entidade-relacionamento. 

Normalização. Transformação do modelo conceitual Linguagem SQL. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Lei dos Direitos Autorais Lei 5988, de 14/12/1993 e Lei 9610, de 19/12/1998. 
 Legislação de Comunicações Lei 4117, de 27/08/1962. Lei 9472 de 16/07/1997 e Decreto 2195 de 08/04/1997. 
 Lei Federal Nº 12.249, de 11 de junho de 2010. 
 Lei Federal Nº 9.609 de 19 de fevereiro de 1998. 
 Lei Federal Nº 11.077, de 30 de dezembro de 2004. 
 Lei Federal Nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. 
 Lei Federal Nº 7.232, de 29 de outubro de 1984. 
 Lei Federai nº 12.737, de 30 de novembro de 2012. 
 
3.16 – FARMACÊUTICO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Análise farmacêutica.  
 Bacteriologia humana.  
 Bioquímica clínica.  
 Bromatologia.  
 Citologia clínica.  
 Controle de qualidade biológico e microbiológico de medicamentos.  
 Controle de qualidade físicoquímico de medicamentos.  
 Cosmetologia.  
 Deontologia e legislação farmacêutica.  
 Enzimologia.  
 Epidemiologia.  
 Farmácia hospitalar. 
 Farmacobotânica.  
 Farmacocinética aplicada.  
 Farmacognosia.  
 Farmacologia.  
 Farmacotécnica.  
 Genética.  
 Gestão em processos industriais.  
 Hematologia clínica.  
 Homeopatia.  
 Imunologia clínica.  
 Imunologia.  
 Micologia aplicada.  
 Microbiologia de alimentos.  
 Parasitologia clínica.  
 Parasitologia.  
 Química e bioquímica de alimentos.  
 Tecnologia de alimentos.  
 Tecnologia farmacêutica. 
 Toxicologia aplicada.  
 Virologia humana. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
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 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.17 - FISCAL TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
DIREITO CONSTITUCIONAL - Conceito, classificação e interpretação das normas constitucionais. Princípios 
fundamentais. Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de 
nacionalidade e direitos políticos. Servidores públicos. Organização dos poderes. Funções essenciais à Justiça.  
DIREITO ADMINISTRATIVO - Princípios da administração pública. Poderes e deveres da administração pública. 
Administração direta e indireta. Atos administrativos. Processo administrativo. Licitações e contratos (Lei 8666/1993). 
Bens e serviços públicos.  
DIREITO TRIBUTÁRIO. Direito Tributário: definição, natureza, conteúdo, fontes e relação com outros ramos do direito 
.Tributo e suas espécies. Sistema Tributário Nacional: princípios gerais, limitação do poder de tributar, impostos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; repartição das receitas tributárias. Legislação Tributária: 
espécies normativas, normas complementares, vigência, aplicação, interpretação e integração. Obrigação Tributária: 
disposições gerais, fato gerador, sujeito ativo, sujeito passivo: disposição geral, solidariedade, capacidade tributária e 
domicílio tributário. Competência Constitucional de tributar: da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Indelegabilidade da competência tributária, delegabilidade da capacidade tributária ativa e limitações constitucionais da 
competência tributária. Responsabilidade Tributária: sucessores, terceiros e por infrações. O Ilícito Tributário. Crédito 
Tributário: disposições gerais; constituição: lançamento e suas modalidades; suspensão, extinção e exclusão; Prescrição 
e Decadência. Restituição do Indébito Tributário. A não incidência, Imunidade e Isenção.  
CONTABILIDADE PÚBLICA.  Conceito, objeto e regime. Campo de Aplicação. Receita e despesa pública: conceito, 
classificação econômica e estágios. Receitas e despesas orçamentárias e extra orçamentárias. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
Crimes contra a Ordem Tributária - Lei nº 8.137/90. 
Código tributário Nacional. 
Código tributário Municipal. 
 
3.18 – FISIOTERAPEUTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Fundamentos nas ciências:  
 Conhecimentos básicos: anatomia, fisiologia, histologia, bioquímica, neuroanatomia, patologia.  
 Conhecimentos em anatomofisiopatologia das alterações musculoesqueléticas, neurológicas e mental, 

cardiorrespiratórias, angiológicas e pediátricas.  
 Fundamentos de Fisioterapia.  
 Técnicas básicas em: cinesioterapia motora, manipulações, cinesioterapia respiratória, fisioterapia respiratória em 

UTI. Técnicas preventivas nas: alterações musculoesqueléticas, prevenção de escaras de decúbito, complicações do 
aparelho respiratório.  

 Técnicas de treinamento em locomoção e de ambulação: conhecimentos básicos em eletro, foto e termoterapia. 
Conhecimentos básicos em mecanoterapia e em métodos e técnicas cinesioterápicas que promovam a reeducação 
funcional.  

 Fisioterapia nos diferentes aspectos clínicos e cirúrgicos (fase hospitalar ou ambulatorial).  
 Atendimento nas fases pré e pós-operatórias nas diversas patologias.  
 Ortopedia e traumatologia- pacientes submetidos à tração transesquelética, osteossínteses e fixadores externos, 

amputações e alterações neurológicas periféricas.  
 Clínica médica - pacientes com alterações cardiorrespiratórias, metabólicas, infectocontagiosas, com sequelas ou 

não. Neurocirurgia e Neuroclínica - pacientes com alterações de consciência ou não, submetidos a tratamento 
clínico, pré ou pós-operatórios de patologias neurológicas, sequelados ou não, com vários graus de acometimento.  

 Pediatria-pacientes com alterações respiratórias, motoras ou metabólicas decorrentes de afecções cirúrgicas, 
neurológicas, ortopédicas e outros.  
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 Clínica cirúrgica- pacientes em pré ou pós-operatórios de cirurgias abdominais ou torácicas com alterações 
respiratórias ou não.  

 Fisioterapia Na Ortopedia E Medicina Do Esporte, 2ª Edição.1993, James A. Gouíd, Editora Manole; Krusen.  
 Tratado De Medicina Física E Reabilitação, 3ª Edição. 1986, Frederic J. Kottke, G. Keith Stillwell, Justus F. Lehmann, 

Editora Manole.  
 Propedeutica Neurologica Básica, 1996 - 5< Reimpressão, Editora Atheneu, Wilson LuisSanvito.  
 Medicina De Reabilitação- Princípios E Pratica, Volume1e2 1992, Joel A. Delisa, Editora Manole,  
 Fisioterapia - Avaliação E Tratamento, 2ª Edição – 1993, Susan B. U'sullivan, Thomas J. Schimitz Cash  
 Neurologia Para Fisioterapeutas, 4ª Edição. 1987, Patricia A. Downie, Editora Panamericana. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.19 – FONOAUDIÓLOGO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Anatomia e Fisiologia da audição; Classificação acústica e psico-acústica dos sons da fala e bases físicas da 

audição; 
 Desenvolvimento e aquisição da linguagem: aspectos teóricos e anatomo fisiológicos;  
 Distúrbios e alterações da linguagem oral e escrita, voz, audição, fluência e deglutição;  
 Patologias fonoaudiológicas: conceito, etiologia, tratamento;  
 Terapia fonoaudiológica: níveis de prevenção, intervenção precoce;  
 Avaliação, classificação e reabilitação dos distúrbios da voz, fluência, audição, transtornos da motricidade oral, 

linguagem oral e escrita, processamento auditivo central;  
 Aperfeiçoamento e/ou reabilitação das condições dos órgãos do aparelho fonador; condições auditivas periféricas e 

centrais, vestibulares e cognitivas;  
 Transtornos motores e de linguagem associados as lesões neurológicas;  
 Aspectos neurológicos ligados à linguagem: estruturas, processos neurológicos envolvidos na fala, voz, audição, 

linguagem; 
 Sistemas e processos de comunicação: órgãos responsáveis, comunicação alternativa;  
 Trabalho em equipe multidisciplinar e interdisciplinar; Planejamento e programas preventivos em fonoaudiologia.  
 Avaliação audiológica: classificação e laudos. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.20 – MÉDICO – ANESTESISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
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 Farmacocinética  e  farmacodinâmica da  anestesia inalatória.  
 Farmacologia dos anestésicos locais e  suas  indicações.   
 Farmacologia  dos  anestésicos  venosos  e  inalatórios  e  suas  indicações.  
 Ventilação  artificial.   
 Anestesia em pediatria.  
 Anestesia em urgências.  
 Anestesia em obstetrícia e ginecologia.  
 Anestesia em  neurocirurgia.   
 Anestesia  em  cirurgia  pulmonar  e  cardiovascular.   
 Parada  cardíaca  e  reanimação.   
 Monitorização  em  anestesia.   
 Sistema  nervoso  autônomo.   
 Complicações  de  anestesia.   
 Raquianestesia.   
 Anestesia  peridural.   
 Monitorização  neurofisiológica.   
 Anestesia  em  cirurgia  cardíaca.  
 Monitorização hemodinâmica.  
 Choque.  
 Hipertermia maligna.   
 Transfusões  sanguíneas.   

 Avaliação  pré‐operatória  e  cuidados  pós‐operatórios.   
 Fisiologia  humana  aplicada  à  anestesiologia.   
 Bloqueios  de  plexos  e  nervos  periféricos.   
 Anestesia  em  oftalmologia.   
 Anestesia  em  otorrinolaringologia. 
 Anestesia ambulatorial e para procedimentos diagnósticos.  
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.21 - MÉDICO – CABEÇA E PESCOÇO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Anatomia da cabeça e pescoço.  
 Princípios da cirurgia de cabeça e pescoço.  
 Propedêutica e avaliação do  paciente cirúrgico.  
 Transfusão.  
 Controle hidroeletrolítico e nutricional do paciente cirúrgico.  
 Antimicrobianos  em  cirurgia  geral.   
 Anestésicos  locais.   
 Anestesia  loco  regional.   
 Fios  de  sutura:  aspectos  práticos  do  seu  uso.   
 Curativos: técnica e princípios básicos.  

 Pré e pós‐operatório em cirurgias eletivas e de urgência/emergência.   
 Complicações cirúrgicas trans e pós‐operatórias.  
 Traqueostomia.  
 Traumatologia crânio facial.  
 Anomalias congênitas e adquiridas da face (diagnóstico e tratamento).  
 Cirurgias estético‐funcionais da face. 
 Cirurgias  ortognáticas.   
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 Tratamento  da  síndrome  da  apnéia  obstrutiva  do  sono.   
 Tumores  craniofaciais.   
 Reconstruções  crânio,  cabeça  e  pescoço.   
 Diagnóstico  e  tratamento  de  enfermidades  da  tiroide.  
 Esvaziamento cervical. 
 Diagnóstico e tratamento de doenças das glândulas salivares,Tumorais e nãotumorais das glândulas salivares. Tumor

es cutâneos em cabeça e pescoço. Tumores do nariz e  dos  seios  paranasais. Tumores  do  lábio  e  cavidade  oral. 
 Tumores  da  faringe,  laringe,  tiróide  e  paratiróide.  Tumores ósseos em cabeça e pescoço. Tumores nervosos perif

éricos e vasculares. Aragangliomas. 1Tumores de partes moles Tumores orbitários.  
 Metástases cervicais.  
 Hiperparatireoidismo. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.22 - MÉDICO – CARDIOLOGISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Cardiopatias  isquêmicas  (angina  instável,  IAM  nQ  e  infarto agudo do miocárdio).   
 Aneurisma de  aorta.   
 Dissecção aguda  de  aorta.  
 Insuficiência  cardíaca.   
 Valvopatias  (aórtica,  mitral,  tricúspide e  pulmonar).   
 Hipertensão  arterial  sistêmica.   
 Miocardiopatias.   
 Endocardite  bacteriana.   
 Cor  pulmonale  agudo  e  crônico.   
 Doença  reumática.   
 Pericardiopatias.   
 Arritmias  cardíacas.   
 Cardiopatias  congênitas  (cianóticas  e  acianóticas).   
 Choque  cardiogênico.   
 Avaliação  hemodinâmica  invasiva  e  não  invasiva:  métodos  e  interpretação.   
 Cardiologia  Clinica  (IAM,  ICC, Síndrome  Coronariana). 
 Pós‐operatório  em  cirurgia cardíaca. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 
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3.23 - MÉDICO - CIRURGIÃO GERAL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Princípios da cirurgia. Propedêutica e avaliação do paciente cirúrgico. Transfusão. Controle hidroeletrolítico e  nutricio

nal  do  paciente cirúrgico.  
 Antimicrobianos  em  cirurgia  geral.  Anestésicos  locais.  Anestesia  loco  regional.  Fios  de  sutura:  aspectos  prátic

os  do  seu  us  Curativos:  técnica  e  princípios  básicos.  Pré  e  pós‐ 
operatório em cirurgias eletivas e de urgência/emergência.  

 Complicações cirúrgicas trans e pós operatórias.   
 Imunologia  e  transplantes.   
 Mecanismos  de  rejeição.   
 Parede  abdominal.  Omento.  Mesentério  e  Retroperitôneo. Hérnias da parede abdominal.  
 Choque. Traumatismo abdominal. Síndrome compartimental  do abdome.  
 Traumatismo torácico.  
 Traumatismo do pescoço.  
 Urgência: abdome agudo. Doenças que  simulam abdome agudo. Apendicite aguda. Úlcera péptica perfurada. Pancre

atite aguda. Isquemia mesentérica.  Obstrução intestinal. Doença diverticular dos cólons. Diverticulite. Coleciste. Litía
se biliar. Retocolite ulcerativa.  Doença de Crohn.   

 Atendimento ao  politraumatizado. Traumatismo  crânio‐encefálico e  raqui‐medular.   
 Videolaparoscopia  diagnóstica  e  cirúrgica.   
 Hipertensão  porta  e  cirrose.   
 Queimaduras.  
 Urgências  cardiorrespiratórias.   

 Sistema  de  atendimento  pré‐hospitalar.   
 Resposta  metabólica  ao  trauma.   
 Hemorragia  digestiva.   
 Doenças  das  vias  biliares.  

 Cirurgia  Geral  no  ciclo  gravídico‐puerperal.   

 Videolaparoscopia diagnóstica e terapêutica no ciclo gravídico‐puerperal.  

 Pré e pós‐operatório em cirurgias  eletivas e de urgência/emergência no ciclo gravídico‐puerperal 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.24 - MÉDICO - CLÍNICO GERAL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
Conteúdo 2013 
 A consulta médica;  
 O uso e a interpretação de dados laboratoriais;  
 Princípios de farmacoterapia;  
 Reações adversas a drogas;  
 Terapia medicamentosa;  
 Diagnósticos e Tratamentos de: Micoses superficiais, Intoxicações comuns, Erisipela. Rinite, sinusite, otite e 

amigdalite, Infecções respiratórias,  
 Doenças bronco – pulmonares obstrutivas,  
 Hipertensão arterial sistêmica, Insuficiência coronariana, Insuficiência cardíaca congestiva,  
 Diabetes Mellitus,  
 Infecção urinária,  
 Poliartrites,  
 Diarréias,  
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 Anemias,  
 Esofagite,  
 Gastrite e Doença Ulcerosa Péptica,  
 Hepatites,  
 Parasitoses intestinais, Lombociatalgias,  
 Ansiedade,  
 Depressão,  
 Doenças sexualmente transmissíveis (DST),  
 Leptospirose e Dengue;.  
 Emergência psiquiátrica.  
 Código de Ética Médica.  
 Diretrizes e bases da implantação do SUS.  
 Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de 

doenças. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde.  
 Indicadores de nível de saúde da população.  
 Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação compulsória no Estado de São 

Paulo. Código de Ética do Profissional.  
 Saúde da criança, mulher, adulto e idoso;  
 Doenças sexualmente transmissíveis;  
 Doenças crônico degenerativas;  
 Doenças infecto-contagiosas e parasitárias;  
 Doenças metabólicas;  
 Cirurgia geral;  
 Educação em saúde;  
 Princípios de medicina social e preventiva;  
 Antibioticoterapia;  
 Atendimento de emergência;  
 Choque;  
 Hipertensão arterial sistêmica; afecções cardíacas; Preenchimento de declaração de óbito. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.25 - MÉDICO - ESPECIALISTA EM PATOLOGIA E NECRÓPSIA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Patologia  geral.   
 Degeneração e morte  celular.   
 Alterações  do  crescimento  e  desenvolvimento.   
 Inflamação e  reparação.  
 Alterações Vasculares.  
 Imunidade.   
 Neoplasia.  
 Noções de genética.  
 Patologia sistêmica.  
 Sistema circulatório ‐ coração e vasos.  
 Sistema hematopoiético e linfático.  
 Trato  respiratório, pulmão.  
 Cabeça e pescoço.  
 Trato gastrointestinal, fígado, trato biliar e pâncreas.  
 Rim e  trato  urinário inferior.   
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 Sistema genital masculino.   
 Sistema genital  feminino.   
 Mama.   
 Sistema  endócrino.  
 Pele.  
 Partes moles.  
 Sistema musculoesquelético.  
 Sistema nervoso periférico.  
 Sistema nervoso central.  
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.26 - MÉDICO – GINECOLOGISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Anatomia e embriologia;  
 Planejamento familiar; 
 Dor pélvica e dismenorréia;  
 Doenças sexualmente transmissíveis e infecções geniturinárias;  
 Gravidez ectópica;  
 Doenças benignas do trato reprodutivo;  
 Cirurgias para patologias benignas e malignas do trato genital inferior; Incontinência urinária de esforço, uretrocele, 

cistocele e distopias do útero;  
 Doença inflamatória pélvica;  
 Endocrinologia ginecològica (amenorréia, anovulação, hirsutismo, hemorragia uterina disfuncional, desenvolvimento 

sexual, puberdade e climatério);  
 Infertilidade;  
 Endoscopia ginecológica;  
 Endometriose;  
 Câncer de colo uterino; 
 Propedêutica do colo uterino;  
 Câncer de ovário;  
 Câncer de vulva;  
 Doença trofoblástica gestacional;  
 Doenças benignas e malignas da mama;  
 Ginecologia infanto-puberal. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 
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 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
 
 
3.27 - MÉDICO – HEMATOLOGISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Produção dinâmica e função das células sanguíneas.  
 Análise e interpretação de exames hematológicos.  
 Biologia molecular e hematologia. 
 Distúrbios das hemácias.  
 Anemias macrocríticas.  
 Anemia ferropriva  e metabolismo do ferro.  
 Anemias por insuficiência de medula óssea.  
 Anemias hemolíticas.  
 Anemia  da insuficiência renal crônica.  
 Anemias das doenças crônicas.  
 Anemias das desordens endócrinas.  
 Eritrocitoses.   
 Metahemoglobinemia e outros distúrbios que causam cianose.   
 Porfírias.   
 Anemia  microangiopática.  
 Mielodisplasia.  
 Distúrbios dos neutrófilos, basófilos, eosinófilos e dos mastócitos.  
 Distúrbios  dos monócitos e macrófagos.   
 Linfocitose e linfopenia.   
 Doenças  das  deficiências  imunológicas  hereditárias e adquiridas.  
 Infecção em hospedeiro imunocomprometido. Leucemias agudas. Síndromes  mieloproliferativas.   Doenças  linfoproli

ferativas  malignas.  Distúrbios  plasmocitários  e  gamapatias  monoclonais.  
 Distúrbios plaquetares. 
 Distúrbios da hemostasia primária.  
 Distúrbios da coagulação.  
 Trombofilias. 14 Medicina transfusional 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.28 - MÉDICO – INFECTOLOGISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Febre. Septicemia. Infecções em pacientes granulocitopênicos.   
 Infecções  causadas  por microorganismos  
 anaeróbicos.  Tétano.  Meningite  por  vírus,  bactérias  e  fungos.  Raiva.  Rickettsioses.  Sinusites.  Difteria.    
 Tuberculose, hanseníase e doenças por outras micobactérias. Brucelose. Pneumonias bacterianas, viróticas e  
 outras.  Influenza.   
 Toxoplasmose.  Leptospirose.  Hantaviroses.   
 Infecções  fúngicas.  Bartonelose.   
 Endocardite. Pericardite. Gastroenterocolites infecciosas e virais. Hepatites por vírus. 
 Leishmaniose cutânea e  
 visceral. Febre Tifoide. Dengue. Varicela. Sarampo. Rubéola. Escarlatina. Caxumba. Coqueluche. Herpes simples  
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 e  zoster.  Citomegalovirus.   
 Esquistossomose,  filariose,  parasitoses  por  helmintos  e  protozoários.   
 Imunizações.  
 Doenças sexualmente transmissíveis.  
 Controle de infecções hospitalares.  
 Síndrome da  
 imunodeficiência adquirida.  
 Cólera. Raiva. Malária.  
 Antibióticos, antivirais e antifungicos.  
 Sistema de agravos notificáveis.  
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.29 - MÉDICO - INTENSIVISTA UTI 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Manual de Regulação Médica das Urgências;  
 Manual ACLS/ATLS/PHTLS/Transporte Aeromédico/PALS/FCCS. Emergências clínicas. Suporte avançado de vida 

em emergências clínicas. Suporte avançado de vida no trauma.  
 Emergências pediátricas. Emergências obstétricas. Imobilização/ remoção/ transporte.  
 Acidentes com múltiplas vítimas. Estados de choque: Etiologia e quadro clinico.  
 Abordagens primárias e secundárias do atendimento inicial a vítimas com alterações clínicas ou traumatizadas.  
 Atendimento em situações de emergência: fraturas, politraumatismo, traumatismo crânioencefálico, queimaduras, 

hemorragias (venosa e arterial) e dores toracoabdominais.  
 Estados de coma de glasgow: conhecer a etiologia, prever e oferecer assistência adequada às necessidades 

diagnosticadas e realizar a prescrição de enfermagem.  
 Atendimento à vítima de parada cardiorrespiratória. Escala de trauma. Feridas.  
 Paciente crítico e risco iminente de morte.  
 Atividades e funções dos membros da equipe.  
 Atenção ao recém-nascido.  
 Psicopatologia: alterações do pensamento, percepção, memória, atividade, afetividade (humor) e (linguagem).  
 Transtornos: esquizofrênicos, afetivos, neuróticos, de personalidades (psicopatas), alcoolismo e toxicomanias. 

Emergências psiquiátricas.  
 Atendimento às necessidades humanas básicas. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 
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3.30 - MÉDICO – MASTOLOGISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Patologias benignas da mama. Lesões não palpáveis da mama.  
 Exames de imagens em mastologia, indicação,  
 interpretação e indicação  de biópsias. Biologia molecular em câncer de mama. Epidemiologia em câncer  de  
 mama.  
 Diagnóstico, estadiamento e tratamento cirúrgico do câncer de mama.  
 Tratamento neoadjuvante e  
 adjuvante em câncer de mama, quimioterapia, radioterapia, hormonioterapia.  

 Seguimento pós‐tratamento  
 do câncer de mama.  
 Aspectos anatomopatológicos em câncer de mama.  
 Rastreamento em câncer de mama.  
 Prevenção primária e secundária do câncer de mama.  
 Sarcomas de mama.  
 Manejo de mulheres de alto  
 risco para câncer de mama.  
 Lesões precursoras do câncer de mama.  
 Tipos especiais de câncer de mama.  
 Situações especiais de câncer de mama: gravidez, mulher idosa e mulher jovem.  

 Metástases em câncer de mama. Recidivas loco ‐ regionais do câncer de mama. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.31 - MÉDICO - CIRURGIÃO TORÁCICO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Parede torácica, mediastino e pulmões.  
 Exames de imagem para diagnóstico.  
 Broncoscopia.  
 Hemoptise.  
 Avaliação de risco cirúrgico.  
 Avaliação funcional pulmonar pré-operatória.  
 Avaliação cardiológica pré-operatória.  
 Formas de acesso à via aérea para procedimentos em cirurgia torácica. Incisões torácicas.  
 Ressecções pulmonares.  
 Vídeoassistência em cirurgia torácica.  
 Videotoracoscopia.  
 Pleuroscopia.  
 Mediastinoscopia.  
 Complicações pleurais da cirurgia pulmonar. 
 Complicações pulmonares relacionadas à cirurgia torácica.  
 Complicações cirúrgicas do transplante pulmonar.  
 Anestesia para cirurgias torácicas. Analgesia em cirurgia torácica. 
 Complicações das ressecções pulmonares.  
 Cuidados pré e pósoperatórios em cirurgia torácica.  
 Deformidades torácicas. Infecções da parede torácica. 
  Mediastinites. 
 Síndrome do desfiladeiro torácico. 
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  Hiperidrose.  
 Hérnias diafragmáticas.  
 Pneumotórax.  
 Derrame pleural.  
 Tumores de pleura.  
 Empiema. Empiema em crianças. Abcesso pulmonar.  
 Derrame pericárdico.  
 Tumores de parede torácica. Toracoplastias. Trauma torácico. Trauma de tórax fechado. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.32 - MÉDICO DO TRABALHO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Agravos à saúde do trabalhador. 
 Aspectos legais da medicina do trabalho.  
 Relações trabalhistas e gestão de recursos humanos.   
 O sistema previdenciário brasileiro (Decreto  nº 3.048/1999).  
 Prestações do regime geral de previdência social.  
 Prestações do acidente de trabalho e  da doença profissional.  
 Comunicação do acidente.   
 Habilitação  e  reabilitação  profissional.   
 Carência  das  aposentadorias  por  idade,  tempo  de  serviço  e  especial.   
 Doenças  profissionais e  do  trabalho.   
 Classificação  dos  agentes  nocivos.   
 Formulários  de  informações.  
 Nexo técnico epidemiológico.  
 Atestado e boletim médicos.  
 Perícia médica.  
 Epidemiologia  ocupacional.  
 Medidas de exposição no  local de trabalho.  
 Medição dos efeitos das exposições.  
 Análise ergonômica de atividades.  
 Gestão  ambiental  e  saúde  dos  trabalhadores.  
 Perícias médicas  judiciais 
 Exame  clínico  e  anamnese  ocupacional.   
 Análise  das  condições  de  trabalho.   
 Laudos  médicos  e  ambientais.  
 Avaliação do risco em saúde.  
 Prevenção  de  acidentes.   
 Proteção  Pessoal.  Toxicologia.   
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA/SP 

Concurso Público de Provas Nº 01/2018 
 

Concurso Público de Provas nº 01/2018                                                                    PREFEITURA DE INDAIATUBA/SP - IBC - Página 31 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.33 - MÉDICO – NEUROCIRURGIÃO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Anatomia  do  sistema  nervoso  central  e  periférico,  crânio,  conteúdo  orbitário  e  coluna  vertebral.   
 Carcinogênese, biologia dos tumores e marcadores tumorais em neurocirurgia.  
 Epidemiologia dos tumores do  sistema nervoso crânio e coluna vertebral. 
 Infecção em neurocirurgia. 
 Propedêutica e exames subsidiários  em neurocirurgia.  
 Noções de radioterapia para o paciente neurocirúrgico.  
 Noções básicas de neuropatologia.   

 Cuidados  pré  e  pós‐operatórios  em  neurocirurgia.   

 Complicações  pós‐operatórias  em  neurocirurgia.   
 Diagnóstico e  tratamento das doenças  tumorais do SN, crânio e coluna vertebral.  
 Tumores orbitários.  
 Neuroradiologia do sistema nervoso central e periférico, crânio, conteúdo orbitário e coluna vertebral.  
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.34 - MÉDICO – NEUROLOGISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Anatomia e  fisiologia  do  sistema  nervoso  central e  periférico.   
 Semiologia e exame  físico  neurológico.   
 Doença cerebrovascular: isquemia e hemorragia.  
 Tumores do SNC.  
 Epilepsia: etiopatogenia, classificação  internacional, tratamento medicamentoso, estado de mal convulsivo.  
 Hipertensão intracraniana.  
 Doenças  desmielinizantes.   
 Demências.   
 Neuropatias  periféricas.   
 Doenças  neurológicas  com  manifestações  extrapiramidais. 
 Miopatias. Miastemia grave e polimiosite. 

 Diagnóstico de traumatismo crânio‐encefálico.   
 Doenças infecciosas e parasitárias do SNC.  
 Distúrbio do sono.  
 Preenchimento da declaração de óbito.  
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
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Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.35 - MÉDICO – NEUROPEDIATRA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Exame neurológico do recém nascido ao adolescente. Infecções do sistema nervoso.  
 Epilepsia e distúrbios  paroxísticos de natureza não epiléptica.  
 Distúrbios do desenvolvimento do sistema nervoso.  
 Encefalopatias  não progressivas e progressivas.  
 Doenças neurocutâneas.  
 Tumores do SNC.  
 Hipertensão intracraniana.  
 Distúrbios do sono.  
 Distúrbios do comportamento.  
 Dificuldades e distúrbios do aprendizado escolar.  
 Cefaléias.  Doenças  neuromusculares.   
 Doenças  neurológicas  heredodegenerativas.   
 Ataxias  agudas.   
 Infecções congênitas.  
 Afecções dos gânglios da base.  
 Peroxissomopatias.  
 Lisossomopatias.  
 Doenças  desmielinizantes.  
 Comas.  

 Traumatismo crânio‐encefálico. 
 Acidentes vasculares celebrais na infância.   
 Comprometimento neurológico em doenças sistêmicas.  
 Transtorno de déficit de atenção e hiperatividade.   
 Morte encefálica.   
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.36 - MÉDICO – OFTALMOLOGISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Embriologia ocular.  
 Anatomia e histologia ocular: órbita, conteúdo e relações anatômicas. Pálpebras e  conjuntiva.  Globo  ocular  e  túnic

as  fibrosas,  vascular  e  nervosa.  Meios  dióptricos.  Músculos  extrínsecos. Aparelho lacrimal.  
 Fisiologia da visão.  
 Refração: noções de óptica oftálmica. Vícios de  refração. Prescrição de óculos e lentes de contato.  
 Patologia, diagnóstico e tratamento das doenças do(a):  órbita, conjuntiva, esclera, úvea, retina, vítreo, cristalino e ap

arelho lacrimal.  
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 Glaucoma: classificação, quadro  clínico,  diagnóstico  e  tratamento  clínico  e  cirúrgico.   
 Retina  e  Vítreo:  doenças  vasculares  da  retina,  degenerações  da  mácula,  distrofias,  degenerações  periféricas  

da  retina,  descolamentos  da  retina.   
 Repercussões oculares de patologias sistêmicas.  
 Urgências em oftalmologia: clínicas e cirúrgicas.  
 AIDS –  manifestações  oculares.   
 Plástica  ocular:  blefaroptose,  ectrópio,  entrópio,  triquíase,  paralisia  facial,  blefaroespasmo,  reconstrução palpebr

al, cavidades anoftálmicas, orbitopatia distireoidiana, propedêutica da  drenagem  lacrimal,  obstrução  lacrimal  do  re

cém‐nascido,  dacricistorrinostomia.   
 Estrabismos:  ambliopia,  avaliação clínica, forias e anormalidades da vergência, esotropias, exotropias, disfunções d

os oblíquos e padrões  alfabéticos,  estrabismos  complexos:  paralíticos,  restritivos,  torcicolo  ocular  e  desvio  verti
cal  dissociado,  sindromes  especiais.   

 Banco  de  olhos  e  transplante  de  córnea:  banco  de  olhos,  ceratoplastia  lamelar,  ceratoplastia penetrante.  
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.37 - MÉDICO – ONCOLOGISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Conhecimentos básicos de Medicina: Semiologia médica na prática clínica;  
 Radiologia Básica na prática clínica;  
 Patologia Geral; Epidemiologia Geral;  
 Farmacologia básica. 
 Epidemiologia do câncer.  
 Neoplasias malignas mais comuns no Brasil e no Mundo.  
 Tipos de estudos epidemiológicos. Morbilidade e mortalidade do câncer.  
 Prevenção do câncer.  
 Cancinogênese química, física e biológica. 
 Genética do câncer.  
 História natural e evolução das neoplasias malignas. Metástases.  
 Diagnóstico do Câncer.  
 Assepsiaoncológica. 
 Biópsia.  
 Marcadores tumorais.  
 Estadiamento das neoplasias malignas.  
 Bases gerais do tratamento clínico das neoplasias malignas.  
 Bases gerais do tratamento radioterápico das neoplasias malignas.  
 Tratamento cirúrgico das neoplasias malignas das seguintes localizações: cabeça e pescoço; pulmão e mediastino; 

esôfago; estômago; duodeno; pâncreas e vias biliares; fígado; cólons; reto e ânus; mamas; vulva; vagina; útero e 
ovários; pele e partes moles; ossos; próstata; pênis e testículos;  

 Cirurgia citorredutora e quimioterapia intraperitoneal hipertérmica (CCR/HIPEC).  
 Urgências e emergências oncológicas. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 
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 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.38 - MÉDICO – ORTOPEDISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Anatomia do aparelho locomotor.  
 Exame físico do aparelho locomotor.  
 Exames subsidiários.  
 Imobilizações provisórias e definitivas.  
 Afecções Inflamatórias e infecciosas de ossos e articulações. Malformações congênitas.  
 Tumores ósseos e de tecidos moles.  
 Problemas ortopédicos do recém-nascido.  
 Afecções traumáticas dos nervos periféricos.  
 Fraturas e luxações - Classificação, Tratamento e Complicações.  
 Traumatismo de mão.  
 Reabilitação. Barros Filho TEP, Lech O.  
 Exame físico em ortopedia. São Paulo: Sarvier. Browner J. Levine e Trafton. Skeletal  
 trauma. Philadelphia: Saunders/Manole. Canale S. T. Campebell’s operative orthopaedics. St. louis:  Mosby/Manole. 

HebertSizinioet al.  
 Ortopedia e traumatologia: princípios e prática. Porto Alegre: Artemed. Morrissy R. T. Weinstein SL. Lovell na 

Winter’s pediatric orthopaedics. Philadelphia: Lippincott/Manole. Pardini A. 
 Traumatismos da mão. Rio de Janeiro: Medsi. Rockwood C. A. et al Fractures. Philadelphia. Lippincott. Ruedi e 

Murphy. 
 AO Principles of fracture management. Verlag/Artemed.Tachdjian MO> Pediatric orthopaedics.Philadelphia: 

Saunders. Terminologiaanatômica. São Paulo: Manole, 2001.  Weinstein SL, Buckwalter JÁ. Turek’sorthopaedics  
 principles and their application.Philadelphia: Lippincott/Manole. Livros de condutas da SBOT:  
 Ortopedia do Adulto,  
 Traumatologia Ortopédica e Ortopedia Pediátrica. Revinter. 
 Tratado de Ortopedia – SBOT. Roca. 2007 PERIÓDICOS (últimos 5 anos): Revista Brasileira de Ortopedia. Journal 

of the American Academy of Orthopaedics Surgeons.Journal  of Bone & Joint Surgery.  
 Clínica ortopédica da SBOT. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan. Clinical Orthopaedic e and Related Research. Acta 

Ortopédica Brasileira. São Paulo: Atha Comunicação. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.39 - MÉDICO – OTORRINOLARINGOLOGISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Anatomofisiologia  clínica  das  fossas e  seios  paranasais,  laringe,  faringe e  órgão  da audição.   
 Semiologia,  sintomatologia  e  diagnósticos  das  principais  afecções  da  laringe,  glândulas  salivares,  órgão  auditi

vo  e  seios  paranasais.   
 Testes  básicos  da  avaliação  auditiva:  caracterização  audiológica  das  principais  patologias  do  ouvido.   
 Câncer  da  laringe  e  hipofaringe:  glândulas  salivares  e  seios  paranasais.   
 Doenças  ulcerogranulomatosas em otorrinolaringologia.  
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 Deficiências auditivas. 
 Anomalias congênitas da laringe.  
 Neuroanatomofisiologia  do  sistema  vestibular.   
 Afecções  e  síndromes  otoneurológicas.   
 Paralisia  facial  periférica.   
 Afecções  benignas  do  pescoço.   
 Abordagem  do  paciente  com  zumbido  –  diagnósticos  diferenciais.   
 Traumas  em  otorrinolaringologia.   
 Labirintopatias  periféricas  e  centrais.   
 Tratamento  cirúrgico e não cirúrgico do ronco.  
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.40 - MÉDICO – PEDIATRA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Avaliação do crescimento e desenvolvimento.  
 Aleitamento materno.  
 Alimentação nos dois primeiros anos de vida.  
 Imunizações.  
 Afecções cardiorrespiratórias.  
 Afecções do aparelho digestivo.  
 Afecções do aparelho genito urinário.  
 Doenças infecciosas e parasitárias.  
 Encefalopatias crônicas não evolutivas.  
 Tumores do SNC na infância e hipertensão intracraniana – Epilepsia;  
 Anemias.  
 Adolescência e puberdade.  
 Doenças exantemáticas.  
 Choque na infância.  
 Insuficiência respiratória aguda na infância.  
 Asma aguda na infância.  
 Insuficiência cardíaca na infância.  
 Hipertensão arterial na infância.  
 Insuficiência hepática aguda na infância.  
 Insuficiência renal aguda na infância.  
 Hemorragia digestiva na infância.  
 Maus tratos em pacientes pediátricos.  
 Convulsão no período neonatal e na infância.  
 Distúrbios metabólicos no período neonatal e na infância. Desidratação e hidratação venosa na infância.  
 Urticária, angioedema e anafilaxia na infância.  
 Quedas e traumas em pacientes pediátricos.  
 Intoxicações em pacientes pediátricos.  
 Procedimentos de urgência. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA/SP 

Concurso Público de Provas Nº 01/2018 
 

Concurso Público de Provas nº 01/2018                                                                    PREFEITURA DE INDAIATUBA/SP - IBC - Página 36 

Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.41 - MÉDICO – PLANTONISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Atendimento inicial ao politraumatizado;  
 Parada cárdio respiratória;  
 Hemorragia digestiva alta;  
 Traumatismo crânio-encefálico;  
 Acidente vascular cerebral; Infecção no trato urinário;  
 Asma brônquica (broncoespasmo);  
 Urgência e Emergências hipertensivas;  
 Síndrome coronariana aguda;  
 Infecções do trato respiratório.  
 Enfermidades do estômago e do esôfago (Síndromes dispépticas.  
 Úlcera péptica. Gastrites.  
 Esofagites de refluxo);  
 Enfermidades dos intestinos (Transtornos diarreicos.  
 Cólon Irritável. Parasitoses Intestinais.)  
 Enfermidades do Pâncreas comuns na prática clínica.  
 Enfermidades do fígado e vias biliares (Cirrose. Hepatite. Colecistopatias).  
 Enfermidades do aparelho circulatório (Cardiopatia Isquêmica. Infarto agudo do miocárdio.  
 Insuficiência Cardíaca. Arritmias.  
 Cardiopatias oro-valvulares. Arteriosclerose.  
 Hipertensão Arterial. Cor Pulmonale.  
 Insuficiência Venosa. Insuficiência Arterial Periférica. Tromboflebite);  
 Enfermidades Respiratórias (Insuficiência Respiratória.  
 Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica.  
 Asma Brônquica. Enfisema. Pneumonias. Tuberculose Pulmonar. Pleurites) Enfermidades dos rins e vias urinárias 

(Litíase renal. Infecção Urinária. Cistites.)  
 Enfermidades do Sistema Nervoso Central (Acidentes Vasculares Cerebrais. Doença de Parkinson. Meningites. 

Epilepsia. Vertigens. Cefaleias.)  
 Enfermidades Hematológicas (Anemias. Leucemias.)  
 Enfermidades Metabólicas e Endócrinas (Diabetes Mellitus. Hipertireoidismo. Hipotireoidismo. Hipoglicemias. 

Obesidade. Gota. Dislipidemias. Hiopovitaminoses. Desnutrição.)  
 Doenças infecciosas e doenças sexualmente transmissíveis (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. Hanseníase. 

Cólera. Raiva. Leptospirose. Dengue. Rubéola. Tétano. Parotidite. Estreptococcias. Estafilococcia.  
 Sinusite. Amigdalite.)  
 Enfermidades Reumáticas (Artrite Reumatóide. Febre reumática. Lupus Eritematoso Sistêmico. Osteoporose. 

Osteoartrose. Bursites. Lombalgias. Lesões por Esforços Repetidos)  
 Enfermidades Dermatológicas (Micoses de pele. Dermatites. Eczema. Urticária. Escabiose. Pediculose.)  
 Enfermidades psiquiátricas (Ansiedade. Depressão)  
 Enfermidades comuns na infância (Esquema básico de imunização. Negligência e maus tratos na infância.) 

Alcoolismo e Tabagismo.  
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 
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 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.42 - MÉDICO – PNEUMOLOGISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Semiologia e exame físico em nas doenças pulmonares.  
 Métodos diagnósticos laboratoriais e radiológicos  em pneumologia.  
 Avaliação de risco cirúrgico cardiopulmonar.  
 Asma e Bronquite.  
 Tabagismo.  
 DPOC.  
 TEP e hipertensão arterial pulmonar. 
 Infecções respiratórias.  
 Doenças pleurais: derrames e pneumotórax.   
 Neoplasias  respiratórias.   
 Pneumopatias  supurativas.   
 Ventilação  mecânica.   
 Broncoscopia.   
 Doenças  pulmonares  intersticiais  difusas.   
 Doenças  ocupacionais  e  ambientais.   
 Tosse.   
 Distúrbio  respiratórios do sono.  
 Fibrose pulmonar idiopática.  
 Reabilitação pulmona 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.43 - MÉDICO – PSIQUIATRA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Psicopatologia: consciência, atenção, sensopercepção, memória, afetividade, humor, inteligência, vontade, 

pensamento e linguagem.  
 Delirium, demência e transtornos amnésticos.  
 Outros transtornos mentais devido a uma condição médica geral.  
 Esquizofrenia.  
 Outros transtornos psicóticos: esquizofreniforme, esquizoafetivo, delirante e transtorno psicótico breve. Transtornos 

do humor.  
 Transtornos de ansiedade.  
 Transtornos somatoformes.  
 Transtornos da personalidade.  
 Transtornos relacionados a substâncias. 
 Sexualidade humana: normal, anormal, disfunções sexuais e parafilias.  
 Transtornos alimentares.  
 Urgências psiquiátricas.  
 Psicofarmacologia e outros tratamentos biológicos. Psicoterapias. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
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 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.44 - MÉDICO – REUMATOLOGISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Laboratório  em  reumatologia.   
 Exames  por  imagem  em  reumatologia.   
 Semiologia  das  doenças  reumatológicas.  
 Estruturas morfológicas e funcionais das articulações.  

 Auto‐imunidade.  
 Auto‐anticorpos  e sistema de complemento.  
 Reumatismo de partes moles.  
 Fibromialgia.  
 Lombalgias.  
 Osteoartrite.  
 Osteoporose e osteomalácia.  
 Osteopatias microcristalinas.  
 Artrites infecciosas.  
 Artropatia associada a  doenças  sistêmicas.   
 Artrite  reumatoide.   
 Espondilite  anquilosante.   
 Artropatia  psoriática.   
 Artrite  reativa.  
 Artrite das colopatias.  
 Febre reumática.  
 Síndrome do anticorpo antifosfolípide.  
 Síndrome  Catastrófica.  
 Doença do Still do adulto.  
 Artropatia idiopática juvenil.  
 Lupus eritematoso sistêmico.  
 Esclerose sistêmica.  
 Síndrome de Sjögren.  
 Doença mista do tecido conjuntivo.  
 Vasculite sistêmica.  
 Neoplasias articulares.  
 Miopatias inflamatórias.  
 Doenças autoinflamatórias. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 
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 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.45 - MÉDICO – UROLOGISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Anatomia,  fisiologia,  embriologia  e  anomalias  do  sistema  geniturinário.   
 Semiologia  e  exame  clínico  no  paciente urológico.  
 Exames laboratoriais e de imagem em urologia.  
 Litíase e infecções do trato geniturinário.   
 Traumatismo  do  sistema  geniturinário.   
 Neoplasias  benignas  e  malignas  do  sistema  geniturinário.   
 Prevenção e diagnóstico precoce dos tumores do aparelho genital masculino.  
 Bexiga neurogênica.  
 Doenças  vasculares  do aparelho geniturinário.   
 Tuberculose  do aparelho geniturinário.   
 Doenças específicas  dos  testículos.  
 Urgências do aparelho geniturinário.  
 Doenças sexualmente transmissíveis.  
 Disfunção erétil.   
 Infertilidade.   
 Cirurgias  do  aparelho  geniturinário.   
 Cirurgias  vídeo  laparoscópicas  em  urologia.   
 Transplante renal.  
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.46 - MÉDICO – VASCULAR 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Exame clínico do paciente vascular: venoso, arterial e linfático.  
 Métodos não invasivos e invasivos no diagnóstico das doenças vasculares.  
 Angiorradiologia diagnóstica e terapêutica. Insuficiência arterial crônica das extremidades.  
 Arterites e arterioplastias funcionais.  
 Aneurismas: verdadeiros e falsos (de aorta torácica e abdominal; periféricos).  
 Síndrome do desfiladeiro cervical.  
 Insuficiência cérebrovascular extracraniana. Insuficiência vascular visceral.  
 Hipertensão reno-vascular.  
 Doença tromboembólica venosa.  
 Varizes de membros inferiores. Insuficiência venosa crônica. 
  Linfaringite e erisipela.  
 Linfedemas.  
 Angiodisplasias.  
 Acessos vasculares para hemodiálise.  
 Oclusões arteriais agudas.  
 Traumas vasculares.  
 Pé diabético. Simpatectomias.  
 Terapêuticas: anticoagulante, fibrinolítica, antiplaquetária, hemorreológica.  
 Vasos que integram o aparelho circulatório.  
 Doenças vasculares: etiologia, diagnóstico, prevenção e tratamento.  
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 Doenças de circulação.  
 Flebites.  
 Úlceras varicosas.  
 Escleroterapia. Microvarizes.  
 Angiografia.  
 Visualização radiológica.  
 Testes de Pletismografia, Fotopletismografia e Doppler.  
 Arteriosclerose (oclusão arterial crônica).  
 Tromboangiite obliterante.  
 Aneurismas.  
 Oclusão arterial aguda.  
 Trauma arterial.  
 Síndrome do desfiladeiro torácico.  
 Isquemias viscerais. 
  Insuficiência vascular cerebral.  
 Fístulas arteriovenosas.  
 Trombose venosa profunda. Hipertensão venosa crônica. Amputações. Angiografias. Laboratório Vascular. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.47 - MÉDICO DA FAMÍLIA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Insuficiência Arterial Periférica. Tromboflebite);  
 Enfermidades Respiratórias (Insuficiência Respiratória. Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica. Asma Brônquica. 

Enfisema. Pneumonias. Tuberculose Pulmonar. Pleurites) Enfermidades dos rins e vias urinárias (Litíase renal. 
Infecção Urinária. Cistites.)  

 Enfermidades do Sistema Nervoso Central (Acidentes Vasculares Cerebrais.  
 Meningites.  
 Epilepsia.  
 Vertigens. Cefaléias.)  
 Enfermidades Hematológicas (Anemias. Leucemias.) Enfermidades Metabólicas e Endócrinas (Diabetes Mellitus. 

Hipertireoidismo.  
 Hipotireoidismo.  
 Hipoglicemias.  
 Obesidade.  
 Gota.  
 Dislipidemias.  
 Hiopovitaminoses.  
 Desnutrição. 
 Doenças infecciosas e doenças sexualmente transmissíveis (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida.  
 Hanseníase.  
 Cólera.  
 Raiva.  
 Leptospirose.  
 Dengue.  
 Rubéola.  
 Tétano.  
 Parotidite.  
 Estreptococcias. 
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 Estafilococcia.  
 Sinusite. 
 Amigdalite.  
 Enfermidades Reumáticas (Artrite Reumatóide. Febre reumática) 
 Lupus Eritematoso Sistêmico.  
 Osteoporose.  
 Osteoartrose.  
 Bursites.  
 Lombalgias.  
 Lesões por Esforços Repetidos)  
 Enfermidades Dermatológicas (Micoses de pele. Dermatites. Eczema.  Urticária. Escabiose. Pediculose.)  
 Enfermidades psiquiátricas (Ansiedade. Depressão)  
 Enfermidades comuns na infância (Esquema básico de imunização. Negligência e maus tratos na infância.) 
 Alcoolismo e Tabagismo.  
 Planejamento Familiar.  
 Métodos contraceptivos.  
 Aleitamento Materno. 
 Atuação em Ginecologia: Gravidez, Parto, Puerpério;  
 Atuação em Geriatria: envelhecimento normal e doenças da senilidade. Antibioticoterapia. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.48 - MÉDICO VETERINÁRIO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Clínica médico-cirúrgica veterinária;  
 Doenças infectocontagiosas dos animais domésticos;  
 Epidemiologia e saúde pública veterinária;  
 Farmacologia e terapêutica médico-veterinária;  
 Fisiologia dos animais domésticos; Inspeção e tecnologia de produtos de origem animal; Legislações sanitárias 

(Federal e Estadual/SP);  
 Microbiologia e imunologia;  
 Nutrição animal;  
 Parasitologia médico-veterinária;  
 Patologia médico-veterinária;  
 Reprodução e fisiologia da reprodução animal;  
 Toxicologia; Zoonoses: Cisticercose. Tuberculose.  
 Raiva. Leishmaniose. Leptospirose. Brucelose. Aftosa. Doenças Transmitidas por Vetores: Doenças de Chagas. 

Dengue. Febre Amarela;  
 Zootecnia; Específico: ações de vigilância em saúde (epidemiológica, sanitária e ambiental);  
 Agravos à saúde provocados por alimentos (intoxicações e infecções); Higiene e higienização de estabelecimentos e 

de alimentos;  
 Medidas de controle urbano de animais de fauna Sinantrópica; Medidas de controle urbano de animais domésticos; 

Bioestatística;  
 Saúde Pública: Noções Gerais de Epidemiologia; 
 Noções Gerais de Vigilância Epidemiológica;  
 Doenças de Notificação Compulsória; Imunização; 
  Estatísticas Vitais em Indicadores de Saúde;  
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
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 LEI Nº 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999.(Publicado no D.O.U. de 27.01.1999, Seção 1, pág. 1) Define o Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências. 

 Lei Federal Nº 5.991 de 17 de dezembro de 1973m - Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. Lei Federal Nº 6.360 de 23 de 
setembro de 1976 - Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos 
farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras providências. Lei Federal Nº 6.437 
de 20 de agosto de 1977  - Configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá 
outras providências. 

 Portaria Estadual Nº 2.101/90 de outubro de 1990 – Estabelece Normas de Vigilância Sanitária. 
 Portaria Estadual Nº 3.894 de 03 de dezembro de 1992 - Regulamenta a localização, a utilização e o funcionamento 

dos cemitérios. 
 Resolução SS Nº 28 de 25/03/2013 - Aprova Norma Técnica que disciplina os serviços de necrotério, serviço de 

necropsia, serviço de somatoconservação de cadáveres, velório, cemitério e as atividades de exumação, cremação e 
transladação, e dá outras.  

 
3.49 – NUTRICIONISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 História da nutrição;  
 Administração e nutrição;  
 Manipulação de alimentos;  
 Aplicabilidade das funções administrativas na garantia da qualidade  
 Preparação do ambiente à manipulação.   
 Controle e supervisão de equipamentos de cozinha, gêneros alimentícios e recursos humanos subordinados à sua 

área de trabalho;  
 Elaboração de cardápios especiais necessários ao fornecimento de alimentação nas diversas áreas de atuação.   

Dietas básicas, modificadas e especiais. 
 Dietoterapia Aplicada a Doenças Crônicas; Gestantes de Crianças: HAZELWOOD, D. E Mclean, A.C.  
 Manual de Higiene para Manipuladores de Alimentos. São Paulo: Varela, 1994.  
 MEZOMO, Iracema F. de Barros. A administração de Serviços de Alimentos. São Paulo: I. F. de B. Ed. Modelo, 1994. 
 OLIVEIRA, Norita Faria Wood e NERY, Marly.  
 Administração em Serviços de Nutrição. Rio de Janeiro: Âmbito Cultural Edições, 1986.  
 SCHILLING, Magali. Qualidade em Nutrição: método de melhorias contínuas ao alcance de indivíduos e coletividade. 

São Paulo: Varela, 1995. 
 TEIXEIRA, Suzana Maria F.; OLIVEIRA, Zélia M. C. de REGO, Josedira C. do e BISCONTINI, Telma M.B.  
 Administração aplicada às unidades de alimentação e nutrição. São Paulo: Livraria Atheneu, 1990.  
 VASCONCELOS, Francisco A.Guedes  
 Avaliação Nutricional de Coletividades. Florianópolis: Ed: UFSC, 1993.  
 BOOG, Maria Cristina Faber.  
 Educação alimentar: aspectos simbólicos dos alimentos.  
 São Paulo: Diálogos Akátu – Instituto Akatu nº 4, 2003.  
 MOTTA, Denise Giacomoda.  
 Educação Nutricional. São Paulo: Ibrasa, 1984.  
 BOOG, Maria Cristina Faber.  
 Educação Nutricional: Passado, Presente, Futuro. Campinas: Rev. Nutri. PUCCAMP, 10(1): 5-19 jan./jun., 1997. 
 GAGLIONE, Cristina Pereira. 
 Educação Nutricional: Teoria e Prática. São Paulo: Nutrição Saúde e Performance, s. ano. HOLAND, Cecília V.  
 Comida Nutritiva e Questões Educacionais. São Paulo: Rev. Avisa lá, ed. Especial nov., 2005. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 / Pacto de Gestão. Diário Oficial da União, fevereiro de 2006. Brasília, 

2006. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. Brasília, 2006. Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica 
para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em 
http://www.saude.gov.br/dab 

 BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da Assistência à Saúde: Aprofundando a descentralização com 
equidade no acesso. Norma Operacional da Assistência à Saúde / NOAS-SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 
27 de fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. Rev. Atual. Brasília: MS; 2002. Série A: Normas e 
Manuais Técnicos. 
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 BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças Infecciosas e Parasitárias – Guia de Bolso, 
5ª edição ampliada –série B, Textos de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico www.saude.gov.br/svs– 
relação completa de publicação) 

 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização: 
documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 2ª edição Brasília – Ministério da Saúde, 2004. 

 Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. Política Nacional de Gestão Estratégica 
e Participativa para o SUS – Participa SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 
Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006. 
 

3.55 – PSICÓLOGO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Psicopatologia e Semiologia dos Transtornos Mentais – Paulo Dalgalarrondo – Ed. Artes Médicas.  
 Como Trabalhamos com Grupos, David E. Zimeinan, Luis Carlos Osório (colaboradores) Ed. Artes Médicas. – 

Psicodiagnóstico,  
 Processo de Intervenção, Marilia Ancona – Lopez (org.) Editora Cortez. Arminda Aberastury  
 Psicanálise da Criança, Teoria e Técnica – Ed. Artmed.  Fundamentos Básicos das Grupoterapias, David E. 

Zimerman, Ed. Artes Médicas.  
 Introdução a Obra de Melanie Klein, Hanna Segal, Ed. Imago. O Processo Psicodiagnóstico e as Técnicas Projetivas, 

Martins Fontes, Maria Luisa Siqueira de O.(org). 
 Relatório Final da III Conferência Nacional de Saúde Mental, “Cuidar Sim, Excluir Não” Ministério da Saúde. 

ABERASTURY, A.  
 Psicanálise da Criança, Teoria e Técnica. Ed. Artmed.  
 ABERASTURY, A.. KNOBEL, M.  
 Adolescência Normal: Um Enfoque Psicanalítico. Ed. Artmed.  BEE, H.  
 A Criança em Desenvolvimento. Ed. Artes Médicas. BLEGER, J. Temas de psicologia.  
 Entrevista e grupos. São Paulo: Martins Fontes. BOCK, A. M., FURTADO, O. e TEIXEIRA, M. L.  
 Psicologias: uma introdução ao estudo de Psicologia. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
3.56 - PSICÓLOGO ESCOLAR 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 As inter-relações familiares: orientação psicológica da família. A criança no contexto familiar.  
 Noções de psicopatologia.  
 Mecanismo de defesa do ego-gratificação/ privação.  
 O psicólogo e a criança vitimizada.  
 Psicologia do desenvolvimento.  
 O poder público, a criança e o adolescente.  
 Noções de proteção a criança e ao adolescente/ECA.  
 O papel do psicólogo na equipe inter e multidisciplinar. Relações inter e intragrupais.  
 Desenvolvimento de equipes.  
 Aconselhamento psicológico.  
 Abordagem sistêmica.  
 Aspectos psicológicos e o contexto familiar no cuidado do idoso 
 Ajuste psicossocial à deficiência física.  
 Deficiência física e mental.  
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 Psicoterapia ABERASTURY, A.. KNOBEL, M. Adolescência Normal: Um Enfoque Psicanalítico. Ed. Artmed. BEE, H.  
 A Criança em Desenvolvimento. Ed. Artes Médicas. BLEGER, J. Temas de psicologia.  
 Entrevista e grupos. São Paulo: Martins Fontes. BOCK, A. M., FURTADO, O. TEIXEIRA, M. L.  
 Psicologias: uma introdução ao estudo de Psicologia. São Paulo: Ed. Saraiva. GARDNER, H.  
 A criança Pré-escolar: como pensa e como a escola pode ensiná-la. Porto Alegre: Artes Médicas. MEIRA, M. E. M.. 

ANTUNES, M. A. M. (Orgs.)  
 Psicologia escolar: teorias críticas. São Paulo: Casa do Psicólogo. OCAMPO, M. L. S. e outros.  
 O Processo de Psicodiagnóstico e as Técnicas Projetivas. São Paulo: Martins Fontes. PATTO, M. H. S. (Org.)  
 Introdução à Psicologia Escolar. São Paulo: Casa do Psicólogo. PATTO, M. H. S.  
 A produção do fracasso escolar: histórias de submissão e rebeldia. São Paulo: Casa do Psicólogo. PIAGET, J. Seis 

estudos de psicologia. Rio de Janeiro: Forense. WECHSLER, S. M.  
 Psicologia Escolar: pesquisa, formação e prática. Campinas: Ed. Alínea. ZIMERMAN, D.E. e  OSORIO L.C. (org)  
 Como trabalhamos com Grupos. Porto Alegre: Ed. Artes Médicas. PIKUNAS, J.  
 Desenvolvimento Humano, Ed McGraw-Hill. DUARTE, Yeda Aparecida de Oliveira, atendimento Domiciliar enfoque 

Gerontológico. Ed. Atheneu, 1ª ed., 2000. DELISA, JOEL A. Medicina de Reabilitação – Princípios e Práticas. 
FOUCAULT, MICHEL  

 Microfisica do Poder – Ed. Graal – 21ª edição-2005. FOUCAULT, MICHEL  
 Vigiar e Punir – Ed. Vozez – 31ª edição-2006. AMARAL, Ligia Assumpção  
 Resgatando o Passado – Ed. Casa do Psicólogo – 1ª edição-2004. PICHOM-Rivière, Enrique  
 Teoria do Vinculo – Ed. Martins Fontes – 7ª edição – 2000. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Lei n. 11.340, de 07.08.2006 – Violência doméstica e familiar contra a mulher. 
 BRASIL, LEI Nº 12.594, de janeiro de 2012. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. 
 Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004.  
 BRASIL, Lei Federal 9394/96 – Leis de Diretrizes e Bases da Educação. 
 BRASIL, Lei Federal 8069/90 Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA/1990 – 2ª Edição – versão atualizada. 
 
3.57 - TÉCNICO EM SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
Conceitos de Administração: 
 Evolução da administração pública no Brasil (após 1930). Reformas Administrativas.  
 Análise crítica aos modelos de gestão pública: patrimonialista, burocrático e gerencial.  
 Conceitos de Eficiência, Eficácia e Efetividade aplicados à Administração Pública: avaliação e mensuração do 

desempenho governamental.  
 Parceria entre governo e sociedade, ouvidorias, governança interna e externa.  
 Controle e Desempenho.  
 Transparência.  
 Desconcentração e descentralização administrativa. Governabilidade, Governança e Accountability.  
 Gestão Pública Empreendedora.  
 Modernização da gestão contemporânea e modelo de gestão pública por resultados. 
 Políticas públicas e monitoramento de resultados. 
 Mensuração de desempenho controles, indicadores de produtividade.  
 Tendências de modernização e novos modelos de gestão da administração pública. 
Direito Administrativo:  
 Administração Pública.  
 Conceito.  
 Estrutura legal dos Órgãos Públicos.  
 Natureza e fins da administração.  
 Agentes da Administração. Princípios básicos da Administração: legalidade, moralidade, impessoalidade, finalidade, 

publicidade, eficiência.  
 Poderes e deveres do administrador público.  
 Poderes Administrativos: poder vinculado e poder discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder 

regulamentar, poder de polícia.  
 Atos Administrativos. Conceitos e requisitos.  
 Classificação.  
 Espécies.  
 Validade.  
 Formalidade.  
 Motivação.  
 Revogação.  
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 Anulação.  
 Modificação.  
 Extinção.  
 Controle de Legalidade.  
 Contratos Administrativos.  
 Alteração unilateral e bilateral.  
 Equilíbrio financeiro.  
 Cláusulas exorbitantes.  
 Modalidades de contratos. 
 Extinção, prorrogação e renovação.  
 Inexecução.  
 Revisão, rescisão e suspensão.  
 Licitação Classificação.  
 Regulamentação e Controle.  
 Requisitos do serviço e direitos do usuário.  
 Competência para prestar o serviço.  
 Formas e meios de prestação do serviço.  
 Organização Administrativa: Administração direta e indireta. Agências executivas e reguladoras.  
 Servidores públicos.  
 Classificação e Regime Jurídico. 
 Normas constitucionais sobre o regime jurídico dos servidores estatais.  
 Cargos públicos.  
 Provimento em cargo público.  
 Direitos e vantagens dos servidores públicos.  
 Deveres e responsabilidades.  
 Sindicância e processo administrativo disciplinar.  
 Comparação entre o controle administrativo e judiciário. 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Constituição Federal – art. 1º ao 5º. 29º ao 31º. 37º ao 41º. 
 Lei Federal nº 8.666/93. 
 Lei Federal nº 10.520/02.  
 Lei Federal nº 12.527/11 
 Lei orgânica do Município de Indaiatuba 
 
3.58 - TERAPEUTA OCUPACIONAL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO - 20 QUESTÕES 
 Atividades e Recursos Terapêuticos.  
 Fundamentos da Terapia Ocupacional.  
 Neurologia. Ortopedia. Patologia de Órgãos e sistemas. Saúde Pública.  
 Administração em Terapia Ocupacional.  
 Pneumologia, Reumatologia, Psiquiatria, Cardiologia. Psicomotricidade.  
 Terapia ocupacional aplicada a Neuro/ortopedia, a disfunções sensoriais, a problemas sociais, a saúde mental, a 

Psiquiatria, a Gerontologia e Geriatria, a Deficiência Mental, a Patologias diversas.  
 Prótese e órtese.  
 Ética e Deontologia. Ética profissional.  
 Legislação Social:  
 Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes 
 Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária/ Convenção Internacional da ONU dos Direitos da Criança/ 

SINASE- Sistema Nacional de Atendimento Sócio Educativo 
  Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil 
LEGISLAÇÃO - 20 QUESTÕES 
 BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2488/GM, de 21.10.2011, p. no DOU, Seção 1, de 24.10.2011 – aprova a 

Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção 
Básica, para Estratégia Saúde da Família – ESF e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS; revoga a 
Portaria nº 648/GM, de 28.3.2006; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 2.226/GM, de 18.9.2009, rep. no DOU, Seção 1, de 20.11.2009: institui, no 
âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidades Básicas de Saúde 
para Equipes de Saúde da Família; 

 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria Interministerial nº 2087/MS/MEC, de 1º.9.2011, rep. DOU, Seção 1, de 
21.9.11: institui o Programa Valorização do Profissional da Atenção Básica; 
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 BRASIL. Ministério da Saúde - Portaria nº 1654/GM, de 19.7.2011: institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variável; 

 
 

CONTEÚDOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 
 

LÍNGUA PORTUGUESA – 05 QUESTÕES 

Noções de fonologia. Acentuação Gráfica: emprego dos sinais de pontuação. Concordância Verbal. Concordância 
Nominal. Regência Verbal. Regência Nominal. Funções Sintáticas / Uso dos Pronomes. Funções e Análise/Uso das 
Conjunções. Funções e Análise / Uso dos Artigos. Funções e Análise/Uso dos Adjetivos. Funções e Análise/Uso dos 
Numerais. Gêneros Discursivos. Análise Linguística. Interpretação de texto. 

 

MATEMÁTICA – 05 QUESTÕES 

Números inteiros e racionais: Operações. Múltiplos e divisores de números naturais. Sistema decimal de medidas, 
sistema de medidas do tempo, sistema monetário brasileiro, medidas de comprimento, superfície, volume e massa. 
Razões, proporções, regra de três simples e porcentagem. Geometria: perímetros, áreas e volumes. Raciocínio Lógico-
Matemático. Situações Problemas. 

 

LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 

 BRASIL. Constituição Federal de 1988. Artigos 205 ao 214; BRAS IL. Decreto Federal nº 7.611/2011; 
 BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069/1990; BRASIL. FUNDEB - ei nº 11.494/2007; 
 BRASIL. lei de Diretrizes e  Bases da Educação Nacional-LDBN nº9.394/1 996; BRASIL. lei nº 10.639/2003; 
 BRASIL. Lei nº 11.738/2008; BRASIL. Lei nº 12.764/2012; BRASIL. Lei nº 13.146/2015; 
 BRASIL. Plano Nacional de Educação. Lei nº 13.005/2014; 
 INDAIATUBA. Decreto Municipal nº 11.539/2012; 
 INDAIATUBA. Estatuto do Funcionário Público Municipal de Indaiatuba. Lei nº 1.402/1975; INDA IATUBA. Estatuto do 

Magistério Público Municipal  de Indaiatuba: Lei Complementar nº 07/2009; 
 INDAIATUBA. Lei nº 6.481/20 15. Altera a Lei 1.402/1975; 
 INDAIATUBA. Plano Municipal de Educação. Lei nº6. 459/2015; 
 Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.  
 Lei n

o
 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei n

o
 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da 
temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. 

 Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei nº 
10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 
oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena". 

PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS, FUNDAMENTOS TEÓRICOS E ATUALIDADES – 10 QUESTÕES 

PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS: 

 HOFFMAN, Jussara. Avaliação: mito e desafio. Porto Alegre: Educação e Realidade, 1992. 
 VYGOSTKY. Pensamento e Linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1999. 
 ZABALA, A. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 BRASIL, Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de História  e  

Cultura  Afro-brasileira  e  Africana.   Brasília: junho, 2005. Disponível em: http://www.acaoeducativa.org.br/fdh/wp-
content/uploads/2012/10DCN-s-Educacao-das­Relacoes-Etnico-Raciais.pdf 

 BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br 

 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica.  Departamento de Políticas de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental. Indagações sobre currículo: currículo e avaliação. [Cláudia de Oliveira Fernandes, Luiz Carlos 
de Freitas] Brasília, SEB, 2007. Disponível em: http://portaI.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/indag5.pdf 

 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da 
Educação Básica. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. 

 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Pró-Letramento: Programa de Formação 
Continuada de Professores dos Anos/Séries Iniciais do Ensino Fundamental: alfabetização e linguagem. Brasília: 
2008. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&aIias=6002-fasciculo-
port&ltemid=30192 

 BRASIL. Ministério da Educação.  Secretaria de Educação Especial. Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 
na Educação Básica. Brasília: MEC/SEESP, 2001. 

 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/politica.pdf 
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 INDAIATUBA. E-book - Professores ingressantes princípios e perspectivas para o trabalho docente nas escolas 
municipais de Indaiatuba. Disponível em:  

 http://www.educmunicipaI.indaiatuba.sp.gov.br/shared/upload/z_outros/files/nucleo_de_formacao/2016/ebook.pdf 
 INDAIATUBA. Orientações Curriculares da Rede Municipal de lndaiatuba. 2009. Disponível em: 

http://www.educmunicipaI.indaiatuba.sp.gov.br/secretaria1.php?id=1892 
 INDAIATUBA. Regimento Interno das escolas municipais de Indaiatuba. 
FUNDAMENTOS TEÓRICOS: 
 CONSENZA, R; G UERRA, L.B. Neurociência e educação. Porto A legre: Artmed, 2011 
 CORTELLA, Mário Sérgio. A escola e o conhecimento: fundamentos epistemológicos e políticos. São Paulo, Cortez, 

2011. 
 FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática docente. São Paulo; Paz e Terra, 2008. 
 GOLEMAN, D. O cérebro e a inteligência emociona l: novas perspectivas. Rio de Janeiro: Objetiva, 2011. 
 LATAILLE, Yves.  DANTAS, Heloisa e OLIVEIRA, Marta Kohl de, Piaget, Vygotsky, Wa llon: teorias psicogenéticas 

em discussão. 24. ed. São Paulo: Summus, 1992. 
 LERNER, Delia. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto A legre: Artmed, 2002. 
 LERNER, Delia; SADOVSKY, Patrícia. O sistema de numeração: um problema didático. In: PARRA, Cecília  (Org.). 

Didática da Matemática: reflexões psicopedagógicas.  Porto A legre: Artes  Médicas, 1996. 
 VEIGA,  Lima  Passos  Alencastro  (Org.).  Projeto Político- Pedagógico da escola: uma co nstrução possível. 

Coleção Magistério. 29. ed. Campinas, SP: Papirus, 2011 
 VINHA, Teima Pillegi. O educador a moralidade infantil numa perspectiva construtivista. Disponível em:  http://www 

.cogeime.org.br/revista/cap0214.pdf 
ATUALIDADES: 

 Assuntos ligados à atualidade nas áreas: Econômica, Científica, Esportiva, Tecnológica, Cultural, Política e Social do 
Brasil e do Mundo, noticiados pela mídia nos últimos 12 meses anteriores à data de encerramento das inscrições. 

 
3.50 - PROFESSOR DOCENTE I - ARTES 

OBRAS E AUTORES: 10 QUESTÕES 

 ALAMBERT, Francisco. A semana de 22: modernismo no Brasil. São Paulo: Scipione, 1994. 
 HALL, Stuart. A Identidade Cultural na Pós- Modernidade. DP&A, 1999. 
 INDAIATUBA. Orientações curriculares. Artes visuais e música. 
 MART INS, Mirian Celeste Ferreira Dias. Didática do ensino de arte: a língua do mundo: poetizar, fruir e conhecer a 

arte. São Paulo: FTD,1998. 
 STRICKLAND, Carol. Arte comentada: da pré-história ao pós-moderno. Tradução Angela Lobo de Andrade.  Rio de 

Janeiro: Ediouro, 1999. 
 TIRAPELI, Percival. Arte Brasileira: arte moderna e contemporânea figuração, abstração e novos meios. São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 2006. 
 
3.51 - PROFESSOR DOCENTE I – EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

OBRAS E AUTORES: 10 QUESTÕES 

 BRASIL - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL. Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16690-politica-nacional-de-educacao-
especial-na-perspectiva-da-educacao-inclusiva-05122014&Itemid=30192 

 BRASIL - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL. Educação Inclusiva: 
Atendimento Educacional Especializado para a Deficiência Mental. Disponível em: 
http://portaI.mec.gov.br/component/content/article/192-secretarias-112877938/seesp-esducacao-especial-
2091755988/12664-educacao-inclusiva-atendimento-educaciona1-especializado-para-a-deficiencia-mental  

 BRASIL - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL. Marcos político-
legais da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, 2010. Disponível em: 
http://ramec.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1836&1temid=1 

 BRASIL - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL. Ensaios 
pedagógicos: construindo escolas inclusivas, 2005. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/component/content/article/192-secretarias-112877938/seesp-esducacao-especial-
2091755988/12643-ensaios-pedagogicos-construindo-escolas-incIusivas 

 BRASIL - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL. Direito à Educação: 
subsídios para gestão dos sistemas educacionais-orientações gerais e marcos legais, 2006. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/direitoaeducacao.pdf 

 PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 
atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial; 

 
3.52 - PROFESSOR DOCENTE I - FILOSOFIA 

OBRAS E AUTORES: 10 QUESTÕES 

 CHAUÍ, Marilena. Convite à Filosofia. 14. Ed. São Paulo. Ática, 2010; 
 INDAIATUBA. Orientações curriculares. Filosofia. 
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 KANT, lmmanuel. Resposta  à pergunta: Que é 'Esclarecimento'?  (Aufklarung). In:Textos seletos. 3. Ed., Petrópolis: 
Vozes, 2005 . 

 MAQUIAVEL, Niccolau. O príncipe. Cap. XV a •XV III. In: Os pensadores. S. Paulo: Abril Cultura l,1973. 
 ROUSSEA U, Jean Jacques. Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade Entre e os homens: 2ª 

Parte.In: Os pensadores . São Paulo: Abri l Cultural,1973. 
 SARDI, Sérgio Augusto. A filosofia pode ser ensinada? Sobre o viver, o escutar, o prazer e outras dimensões do 

filosofar. In: PIOVESAN, Américo. (Org.). Filosofia e ensino em debate. 1ed.ljuí,RS: Ed. da Unijuí, 2002, v., p. 561-
573. 

 SARD I, Sérgio Augusto. A vivência como princípio metodológico no filosofar com crianças. Caderno Marista de 
Educação, Porto Alegre, v. 1, p. 19-36, 2001. 

 SARDI, Sérgio Augusto. Contribuições metodológicas ao filosofar com crianças. In: SARDI, Sérgio A.; SOUZA, 
Draiton G. de;CARBONARA, Vander lei. (Org.). Filosofia e sociedade: perspectivas para o ensino de filosofia . 
1ed.ljuí, RS: Editora da Unijuí,2007, v. 1, p. 265-277 

 SARDI, Sérgio Augusto. O silêncio e o sentido. Filosofia Unisinos, Unisinos, v. 6, n.1, p. 55-69, 2005. 
 
3.53 - PROFESSOR DOCENTE I  - EDUCAÇÃO FÍSICA 

OBRAS E AUTORES: 10 QUESTÕES 

 BROTTO, Fábio O. Jogos cooperativos: o jogo e o esporte como um exercício de  convivência. Santos. Projeto 
Cooperação, 2001. 

 CASTE LLANI FILHO, L. Política educacional e educação física. Campinas. Autores Associados, 1998. DARIDO, 
Suraya Cristina et ali. Educação física na escola: Implicações para a prática pedagógica. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2008. 

 FREIRE, João B. e SCAG LIA. Educação como Prática Corporal. Scipione. 2010. 
 FREIRE, João B. Educação de Corpo Inteiro: Teoria e Prática da Educação Física. São Paulo: Scipione, 1994. 
 INDAIATUBA.  Orientações curriculares.  Educação  Física. 
 NEIRA, Marcos Garcia. Ensino de Educação Física. Editora Thomson Learning, 2007. 
 SANTIN, S. Educação Física: uma abordagem filosófica da corporeidade. ljuí: Ed. Unijuí,1987. 
 TANI, G. Educação Física Escolar: fundamentos de uma abordagem desenvolvimentista. São Paulo, 

EPU/EDUSP,1998. 

 
3.54 - PROFESSOR - DOCENTE I 

OBRAS E AUTORES: 10 QUESTÕES 

 SMOLE, K. S.; DINIZ, M. I. (Org.). Resolução de problemas nas aulas de matemática: o recurso problemateca. Porto 
Alegre: Penso, 2016. (Coleção Mathemateca ; v. 6).  

 SMOLE, K. S.; DINIZ, M. I. (Org.). Materiais manipulativos para o ensino das quatro operações básicas. Porto Alegre: 
Penso, 2016. (Coleção Mathemoteca; v.2). 

 SMOLE, K. S.; DINIZ, M. I. (Org.). Materiais manipulativos para o ensino de figuras planas. Porto Alegre: Penso, 
2016. (Coleção Mathemoteca; v. 4). ALVES, E. M. S. A ludicidade e o ensino de matemática: uma prática possível. 
Campinas: Papirus 2001.  

 SMOLE, K. S.; DINIZ, M. I. (Org.). Materiais manipulativos para o ensino de frações e números decimais. Porto 
Alegre: Penso, 2016. (Coleção Mathemoteca; v. 3). 

 SMOLE, K. S.; DINIZ, M. I. (Org.). Materiais manipulativos para o ensino de sólidos geométricos. Porto Alegre: Penso, 
2016. (Coleção Mathemoteca; v. 5). 

 SMOLE, K. S.; DINIZ, M. I. (Org.). Materiais manipulativos do sistema de numeração decimal. Porto Alegre: Penso, 
2016. (Coleção Mathemoteca; v. 1). 

 SMOLE, K. S.; DINIZ, M. I.; CÂNDIDO, P. Figuras e formas. 2. ed. Porto Alegre: Penso, 2014. 200p. (Coleção 
Matemática de 0 a 6, v. 3). 

 SMOLE, K. S.; DINIZ, M. I.; CÂNDIDO, P. Cadernos do Mathema: jogos de matemática de 1º a 5º ano. Porto Alegre: 
Artmed, 2007. 144p. v. 1. 

 SMOLE, S. C.; DINIZ, M. I.; CÂNDIDO, P. Resolução de problemas. Porto Alegre: Artmed, 2000. 96p. (Coleção 
Matemática de 0 a 6, v. 2). 

 DANTE. Luiz Roberto. Didática da Resolução de Problemas de Matemática. Série Educação. Editora Ática. 2007.  
 AQUINO, Júlio Groppa (org). Indisciplina: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 1996.  
 ARANTES, Valéria Amorim (org). Afetividade na escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 2003.  
 DELORS, Jacques et alii. Educação: um tesouro a descobrir. Relatório da Unesco. São Paulo: Cortez, 1998, Capítulo 

IV.  
 DURANTE, Marta. Alfabetização de adultos: leitura e produção de textos. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998.  
 FAZENDA, Ivani Catarina Arantes (org). Tá pronto seu lobo?: Didática/prática na pré-escola. São Paulo: Ática, 1988.  
 FERREIRO, Emilia & Teberosky, Ana. Psicogênese da Língua Escrita. Porto Alegre: Artes Médicas, 1985.  
 FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática docente. São Paulo: Paz e Terra, 2008.  
 GARCIA, Regina Leite (org.). Novos olhares sobre a alfabetização. Cortez, 2001.  
 GADOTTI, Moacir & ROMÃO, J.E. Educação de jovens e adultos: teoria, prática e proposta. São Paulo: Cortez, 2001.  
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 KAMII, Constance. A Criança e o Número. Campinas: Papirus, 1993.  
 LUCKESI, C. Avaliação da aprendizagem escolar. São Paulo: Editora Cortez, 2006.  
 MASSINI, Gladis. O texto na alfabetização: coesão e coerência. Mercado de Letras, 2001.  
 OLIVEIRA, Ana Cristina. Qual a sua formação professor? Campinas: Papirus, 1994.  
 PAIVA, Vanilda. Educação Popular e Educação de Adultos. São Paulo: Loyola, 1973.  
 PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: ArtMed, 2000.  
 SAVIANI, Demerval. Educação: do senso comum à consciência filosófica. São Paulo: Cortez/Autores Associados, 

1987.  
 VASCONCELLOS, Celso S. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto político-pedagógico. São Paulo: 

Libertad, 2004.  
 
 
 


